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O Várias são as contribuições que a academia pode oferecer em prol do desenvolvimento regional. Tais contribuições 
não terão valor, se permanecerem nas prateleiras das bibliotecas universitárias. Neste sentido, ao divulgar os resultados dos 
diversos estudos acadêmicos, ao longo dos últimos 44 anos, a Revista Econômica do Nordeste (REN) tem cumprido um papel 
importante enquanto veículo disseminador de informações que alimentam a discussão sobre o desenvolvimento regional e a 
elaboração de políticas públicas para o Nordeste. Nesta edição, a contribuição da REN abarca temas como desenvolvimento 
rural, desigualdades de renda, migração e educação, pobreza, saúde pública e gastos públicos.

O primeiro artigo é dos professores Emanoel Márcio Nunes e Sérgio Schneider e a discussão é sobre desenvolvimento 
rural. Sob o título “Reestruturação agrícola, instituições e desenvolvimento rural no Nordeste” o texto trata da reestruturação 
agrícola dos últimos 20 anos e dos seus efeitos sobre a agricultura familiar do polo de irrigação Açu-Mossoró, no Rio Grande 
do Norte.

A temática das desigualdades regionais de renda é discutida nos dois artigos seguintes. No primeiro, Migração e 
diferenciais de rendimento no Brasil: uma analise sobre o efeito do tempo de chegada ao local de destino, os autores Francieli 
Tonet Maciel e Marina Silva da Cunha se preocupam com os diferenciais de renda entre migrantes e não migrantes. Os 
resultados mostram que o rendimento dos migrantes é superior ao dos não migrantes, mas o tempo de migração faz reduzir a 
diferença, repercutindo nas desigualdades regionais de renda. No outro trabalho - Escolaridade, políticas sociais e a evolução 
da desigualdade regional de renda no Brasil entre 2003 e 2011: uma análise a partir das fontes de renda - os autores Rodrigo 
Carvalho Oliveira e Raul da Mota Silveira Neto analisam a queda na desigualdade de renda verificada ao longo das últimas 
duas décadas. Ao investigarem se a melhoria das fontes de renda do trabalho pessoal e regional é decorrência do aumento 
da escolaridade ou dos programas públicos de transferência de renda, observam que ocorreu melhoria da renda do trabalho 
entre indivíduos de escolaridade intermediária. No entanto, os programas públicos de transferência de renda continuam tendo 
peso importante nessa melhoria.

As transferências são também objeto de estudo de Igor Santos Tupy e Sílvia Harumi Toyoshima, em Impactos dos 
programas governamentais de transferência de renda sobre a economia do Vale do Jequitinhonha. Nesse trabalho, os autores 
avaliaram os impactos dos programas públicos no Vale do Jequitinhonha, adotando o conceito de “economia sem produção”, 
termo criado no início dos anos 2000 pelo economista Gustavo Maia Gomes. 

A discussão sobre pobreza aparece em dois artigos. Em “Decomposição da Pobreza no Nordeste Brasileiro por Setor de 
Atividade Econômica e entre os Componentes Crescimento e Redistribuição da Renda no Período 1995-2009”, de Sabrina 
Martins de Araújo e Magno Vamberto Batista da Silva, é feita uma análise da evolução da pobreza na região Nordeste, a 
partir da sua decomposição por setor de atividade econômica e pelos componentes crescimento e redistribuição de renda. 
Noutro artigo, Valdemar Rodrigues de Pinho Neto desenvolve um novo método de decomposição da pobreza, o qual permite 
identificar as razões principais da variação da pobreza em contextos gerais. 

Outros temas caros ao desenvolvimento regional, também abordados nesta edição da REN, são os gastos públicos e a 
relação entre taxa de câmbio, preços de commodities e exportações de produtos básicos brasileiros.

Por fim, Andréa Mello Gouthier de Vilhena resenha A política da Mudança Climática, de Anthony Giddens. O tema é urgente 
e a obra, instigante: urgente, na medida em que apresenta como discussão central os riscos que a humanidade corre com as 
brutais alterações do clima; instigante, porque trata de “transição civilizatória” não de forma catastrófica, mas como espaço de 
novas oportunidades para o surgimento de uma sociedade com novos estilos de vida, de gerenciar os negócios e de fazer política.

Boa leitura e até o próximo número!
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4 – O POLO AÇU-MOSSORÓ: 
CARACTERÍSTICAS DO SEU 
DESENVOLVIMENTO

4.1 – Características Gerais e Indicadores
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Figura 1 – Rio Grande do Norte, o Polo Açu-Mossoró e a Região Nordeste

Fonte:

Tabela 1 – O Polo Açu-Mossoró e seus Principais Indicadores Socioeconômicos

Localidade
IDH-M 
(2000)

População 
Total(ano 

2007)

População 
Rural (2007)

 Área 
(km²)

Densidade 
Demográfica (hab/

km²) (2007)

Renda per capita 
(em R$)(2007)

Fonte: 
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per capita,

economia sem 

produção.

Gráfico 1 – Polo Açu-Mossoró: Evolução da População Total e Rural (1970-2007)

Fonte: 
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Gráfico 2  – Polo Açu-Mossoró: Evolução dos Assentamentos Criados (1987-2007)

Fonte:

5

2 2

3

1

6

8

6

8

11

4

10

1

3

5

3

2

1

0

2

4

6

8

10

12

1987 1988 1991 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Ano de criação dos assentamentos

N
ú

m
e

ro
 d

e
 a

s
s

e
n

ta
m

e
n

to
s

 c
ri

a
d

o
s



Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 44, n. 3, p. 601-626, jul-set. 2013616

Nunes e Schneider 

Tabela 2 – Recursos Liberados pelo Pronaf Crédito e Infraestrutura no Polo Açu-Mossoró

  Localidade
PRONAF Crédito (em R$)

R$ 2001 Contratos R$ 2004 Contratos R$ 2007 Contratos

Fonte:
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 Dole Foods,9

Dole

grand naine cavendish

Chiquita Dole Foods Del Monte Fresh Produce.

Dole Foods 

Tec Fruit

Dole Foods

Tabela 3 – Assentamentos de Reforma Agrária do Polo Açu-Mossoró e Famílias Assentadas

 Localidade Nº de Assentamentos
% do 

Estado
Total  

(Em Hectares)
% do 

Estado
Nº Famílias 
Assentadas

% do 
Estado

Fonte:
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enclave

Gráfico 3 – Polo Açu-Mossoró: Evolução por Setor do Produto Interno Bruto (PIB) 2002-2006

Fonte:
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mobili  

Del Monte

4.3 – A Diversidade Regional, a Mercantilização 
e os Estilos de Agricultura Familiar
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3.3 – Análise Descritiva

Tabela 1 – Origem e Destino  de Migrantes por Região, Brasil, 2009

Região (destino) Não-migrante (%)
Migrante (%) (região de origem)

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Região (destino) Não-migrante (%)
Migrante Recente (%) (região de origem)

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Fonte:
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Gráfico 1 – Composição da população migrante e não-migrante por faixa etária, Brasil, 2009
Fonte: 
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Gráfico 2 – Idade média dos migrantes na chegada por tempo de migração, Brasil e Região, 2009

Fonte:
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4 – RESULTADOS E DISCUSSÕES
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Tabela 2 – Logaritmo da Renda† para Migrante e Não migrante, Brasil, 2009
 Não migrante 

(1)

Migrante 

(2)

Não migrante e Migrante

 (3) (4) (5) (6)

Raça

R

Fonte:
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Gráfico 4 – Logaritmo da Renda para Migrante e Não-migrante por Estado de destino, 2009
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Tabela 3 – Log da Renda de Migrantes por Região de Destino e Origem, Brasil, 2009
Ln Renda Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Fonte
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Tabela 4 – Logaritmo da Renda de Migrantes† por Região, Brasil, 2009
Ln Renda Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Fonte:
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Tabela 5 –  Dispersão de renda entre os Estados e as Regiões, Brasil, 2009
 Índice de Gini Coeficente de variação Índice de Theil

 Localidade Amostra 
original

Contrafactual
Amostra 
original

Contrafactual
Amostra 
original

Contrafactual

Fonte:
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Tabela 6 –  Dispersão de renda entre os Estados e as Regiões, Brasil, 2009

Localidade
Índice de Gini Coeficente de variação Índice de Theil

Amostra 
original

Contrafactual
Amostra 
original

Contrafactual
Amostra 
original

Contrafactual

Fonte:



Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 44, n. 3, p. 627-650, jul-set. 2013 645

Migração e Diferenciais de Rendimento no Brasil: uma análise sobre o efeito do tempo de chegada...

5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
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APÊNDICE A

Tabela A1 – Log da Renda de Migrantes que chegaram com 21 anos ou mais, Brasil, 2009

Variáveis Coeficiente Erro-padrão t P>t Intervalo de Confiança de 95%
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RESUMO

Constata que, no Brasil a despeito dos elevados 
níveis de desigualdade, tem sido verificada uma queda 
constante das disparidades de renda, desde meados 
da década de 1990, tanto entre pessoas, quando se 
analisa a desigualdade, quanto entre as regiões. Tem 
por objetivo avaliar qual a importância das fontes 
de renda do trabalho associadas à escolaridade e 
das fontes de renda não relacionadas ao trabalho, 
em especial, das fontes associadas aos programas 
públicos de transferência de renda, sobre a queda na 
desigualdade de renda regional observada entre os 
anos de 2003 e 2011. Obtidos a partir de diferentes 
estratégias de decomposição do índice de Gini regional, 
os resultados sugerem que a renda do trabalho dos 
indivíduos com níveis intermediários de escolaridade 
e a renda dos programas sociais foram as principais 
responsáveis pela queda do índice de Gini no período.

PALAVRAS-CHAVE

 Desigualdade regional. Educação. Programas 
sociais.

*Premiado em 3º Lugar no XVIII Encontro Regional de 
Economia, realizado pelo Banco do Nordeste do Brasil 
e Anpec, em Fortaleza, em 18 e 19 de julho de 2013.
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1 – INTRODUÇÃO

Comparado à década anterior, parece consenso 
entre os economistas e pesquisadores sociais que, 
no período entre 2003 e 2011, a dinâmica de renda 
no Brasil teve um desempenho muito mais favorável, 
não apenas no que diz respeito ao crescimento mas, 
principalmente, no que diz respeito à redução da 
pobreza e da desigualdade (SOUZA, 2013; OSÓRIO e 
SOUZA, 2011). Diretamente ligadas a esses resultados 
mais favoráveis (BARROS et al., 2006; SOARES, 
2006, HOFFMAN e NEY, 2008), tal período também 
se caracteriza pela ampliação e intensificação dos 
Programas Sociais de Transferência de Renda (Bolsa 
Família e Benefício de Prestação Continuada, por 
exemplo) e pela ampliação do acesso aos níveis de 
ensino profissionalizante e superior no país. Seja 
pela direta ampliação da renda dos mais pobres, seja 
pela possibilidade de melhor inserção no mercado de 
trabalho, o fato é que, como mostraram recentemente 
Silveira Neto e Azzoni (2011), tais políticas apresentam 
impactos espaciais bastante diferenciados entre as 
unidades da federação.

De fato, a despeito do foco no indivíduo, 
diferenciando-se das políticas mais tradicionais de 
desenvolvimento regional com foco no território, tais 
políticas, por atingirem as pessoas em situações 
econômicas relativamente mais desvantajosas, 
terminam por gerar impactos importantes sobre a 
desigualdade regional de renda, o que decorre tanto 
da conhecida importância da educação para entender 
o nível da desigualdade regional de renda no Brasil 
(DUARTE, FERREIRA E SALVATO, 2006; SILVEIRA 
NETO E MENEZES, 2008), como do fato de a pobreza 
no país apresentar-se como bastante marcada 
espacialmente (SILVEIRA NETO, 2005).

Nesse ambiente de políticas públicas efetivas, 
ainda que com foco individual, no sentido de 
redução das disparidades regionais de renda no 
Brasil, pouco se conhece a respeito da importância 
delas para o entendimento do nível e evolução das 
disparidades regionais de renda no país. Se, por 
um lado, Duarte, Ferreira e Salvato (2006) e Silveira 
Neto e Menezes (2008), por exemplo, já haviam 
apontado a relevância dos níveis de escolaridade para 
entendimento dos níveis da desigualdade regional 

brasileira e, por outro, Silveira Neto e Azzoni (2011, 
2012), mais recentemente, já haviam fornecido 
evidências da importância das políticas sociais para 
essa desigualdade, nenhum destes trabalhos tem 
foco no período 2003-2011, muito menos considera 
simultaneamente a importância da evolução da 
escolaridade e das políticas sociais de transferência 
de renda para explicar não só o nível mas também a 
evolução da desigualdade regional de renda no Brasil 
entre 2003 e 2011.

Este trabalho pretende preencher, ao menos parte, 
esta lacuna. Especificamente, seu objetivo é fornecer 
evidências a respeito das contribuições dos níveis de 
escolaridade e das mais importantes políticas sociais 
de transferências de renda para o entendimento não 
só dos níveis de desigualdade nos anos de 2003 e 
2011, mas, também, da redução da desigualdade 
regional de renda observada no Brasil neste período. 
Tal tarefa é levada a efeito a partir da decomposição 
do índice de Gini de desigualdade regional de renda 
per capita a partir de diferentes fontes de renda 
das unidades da federação. Adicionalmente, a 
partir da estimação da elasticidade desse índice de 
desigualdade em relação às fontes de renda dos 
estados, o trabalho fornece medidas da influência 
de mudanças nas diferentes fontes de renda sobre a 
desigualdade regional de renda no país. Tais medidas 
permitem aferir, nos diferentes anos, quão sensível é a 
desigualdade regional de renda no Brasil a potenciais 
variações das fontes de renda.

Entre outras evidências, os resultados obtidos 
na pesquisa indicam que, em 2011, cerca de 65% 
da desigualdade regional de renda entre os estados 
brasileiros decorriam dos níveis (elevados) de 
concentração da renda dos indivíduos que possuíam, 
no mínimo, o ensino médio completo, um percentual 
superior àquele observado em 2003 (em torno de 
58%), o que decorria de uma distribuição de renda 
fortemente pró-estado rico dessa fonte de renda. 
Por outro lado, tanto as rendas do Programa Bolsa 
Família (PBF) como aquelas do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) apresentavam-se fortemente 
distribuídas favoravelmente aos estados mais pobres 
do país, especialmente àqueles do Nordeste. Com 
respeito às contribuições dessas fontes de renda para 
o entendimento da desigualdade, observou-se que, 
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enquanto o PBF foi responsável por cerca de 29% 
da redução da desigualdade regional entre 2003 e 
2011, a dinâmica de renda dos indivíduos com ensino 
superior atuou em sentido contrário: impediu uma 
redução adicional de cerca de 16% da desigualdade 
regional brasileira.

Além desta introdução, o trabalho está estruturado 
em mais seis seções. Na próxima seção, são 
apresentadas a base de informações utilizadas, as 
diferentes fontes de renda consideradas e evidências 
exploratórias iniciais. Na seção três, são apresentados 
os resultados do trabalho quanto à importância das 
fontes de renda e seus níveis de distribuição entres 
os estados brasileiros nos anos de 2003 e 2011. Os 
resultados do trabalho com respeito às contribuições 
das diferentes fontes de renda sobre a evolução da 
desigualdade regional são apresentados e discutidos 
nas seções quatro e cinco. Por fim, na seção seis, 
são apresentadas as estimativas das elasticidades da 
desigualdade em relação às fontes de renda nos dois 
referidos anos.

2 – BASE DE DADOS E EVIDÊNCIAS 
INICIAIS

As informações utilizadas nesta pesquisa 
provêm dos microdados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (PNAD) do IBGE. A partir de 
tal base, não só é possível a desagregação das 
informações para as unidades da federação, como 
também o processamento de informações de renda 
para diferentes características e composição dos 
domicílios. Mais especificamente, a partir da PNAD, 
é possível extrair as informações necessárias sobre 
escolaridade e renda dos domicílios e sobre outras 
fontes de renda que não aquela do trabalho. Tais 
fontes de renda dos domicílios são, posteriormente, 
agregadas para as unidades da federação, conforme 
a estratégia de Silveira Neto e Azzzoni (2012). A 
partir das informações para diferentes fontes de 
renda por unidades da federação, obtêm-se medidas 
de desigualdade na distribuição da renda per capita 
total entre tais unidades, na presente pesquisa, 
especificamente o índice de Gini. 

Neste trabalho, são considerados dois grandes 
grupos de fontes de renda: a renda do trabalho e a 

renda de fontes não-associadas ao trabalho. No sentido 
de obter uma associação entre a renda gerada e o nível 
de escolaridade, para o primeiro grupo, considera-se 
ainda a seguinte subdivisão da renda do trabalho:

Renda do trabalho das pessoas analfabetas 
ou com fundamental incompleto (até 
terceira série), denotada por Escol1;

Renda do trabalho das pessoas com 
fundamental incompleto (até sétima 
série), denotada por Escol2;

Renda do trabalho das pessoas com 
ensino fundamental completo e ensino 
médio incompleto, denotada por Escol3;

Renda do trabalho das pessoas com 
ensino médio completo e ensino superior 
incompleto, denotada por Escol4;

Renda do trabalho das pessoas com ensino 
superior completo, denotada por Escol5;

Deve-se reconhecer que tais fontes de renda 
do trabalho associadas à escolaridade refletem 
movimentos tanto dos condicionantes da oferta como 
de condicionantes da demanda de trabalho. Mais 
especificamente, os níveis e mudanças nestas fontes 
de renda refletem, ao mesmo tempo, tanto os níveis 
e elevação da escolaridade da força de trabalho local 
como potenciais mudanças na estrutura produtiva 
que influenciem os níveis de utilização da força de 
trabalho das unidades da federação de acordo com 
a escolaridade. Assim, por exemplo, a elevação da 
renda do trabalho associada aos níveis de escolaridade 
do determinado estado brasileiro pode refletir tanto o 
maior investimento educacional como uma mudança 
de demanda associada a um processo de maior 
industrialização.

Com relação ao segundo, há também cinco fontes 
diferentes de renda:

Renda de pensões e aposentadorias, 
denotada por APP;

Renda do Programa Bolsa 
Família, denotada por BF;

Renda do Benefício de Prestação 
Continuada, denotada por BPC;
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Renda do capital e outras fontes, 
denotada por “Capital”;

Renda de aluguéis, abonos e doações, 
denotada por “Aluguéis”;

É importante ressaltar que, enquanto para os grupos 
de renda do trabalho associados à escolaridade, 
as informações são prontamente disponíveis para 
processamento a partir dos microdados da PNAD 
para as fontes de renda dos programas sociais 
(BF e BPC), as informações do grupo da renda 
não-associada ao trabalho não são imediatamente 
disponíveis nos microdados da PNAD, tendo que ser, 
portanto, imputadas a partir de outras informações. 
Neste sentido, nesta pesquisa, tanto para o Programa 
Bolsa Família como para o Benefício de Prestação 
Continuada, seguiu-se o expediente utilizado por 
Souza (2011) e por Soares et al. (2010). Para o BPC, 
computou-se como renda deste programa a renda dos 
indivíduos com valor igual ao salário mínimo na variável 
V1273 (capital e outras rendas) na PNAD. Para o BF, 
da renda domiciliar obtida a partir da referida variável 
da PNAD, depois de descontada a renda do BPC, 
assumiram-se como renda do BF os valores até o limite 
da transferência máxima do Programa Bolsa Família 
(R$ 306 em 2011 e R$ 155 em 2003)1. As demais três 

1 Uma discussão das diferentes maneiras de imputação 
das rendas dos programas sociais a partir das 
informações da PNAD é feita Soares et al. (2010). 

fontes de renda não-associadas ao trabalho são obtidas 
imediatamente nos microdados da PNAD.

Na Tabela 1, a seguir, são apresentadas algumas 
informações obtidas a partir da agregação das 
variáveis individuais de renda por estado. Os números 
refletem a distribuição de cada fonte de renda entre 
as macrorregiões (a partir das linhas na horizontal) 
e o peso de cada fonte de renda na renda total, na 
última coluna à direita. Entre as muitas evidências 
de interesse, é importante destacar diferenças com 
respeito às duas macrorregiões mais populosas do 
país, situadas entre os extremos em termos de renda 
(Nordeste e Sudeste do país). 

Neste sentido, percebe-se que, para região 
Nordeste, as únicas fontes de renda em que a região 
detém participações próximas ou acima daquela 
observada, quando se considera a população (27,8%), 
é aquela do grupo de escolaridade associado ao 
trabalho dos menos escolarizados (Escol1, com 
27,4%) e as fontes de renda dos programas sociais 
(respectivamente, 51,6% e 35,5%, respectivamente, 
para o BF e para o BPC). Por outro lado, para a 
região Sudeste, a maior participação da região na 
renda total quando comparada à sua participação na 

Tabela 1 –  Participações regionais segundo cada fonte de renda (%) –  2011
Regiões

% da renda total
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro Oeste

População 8.5 27.8 42.0 14.3 7.5 100.0
Renda do trabalho
Escol1 11.6 27.4 36.7 14.0 10.2 5.6
Escol2 6.6 15.9 46.5 21.5 9.4 9.6
Escol3 6.5 15.1 48.2 20.2 10.0 9.6
Escol4 6.2 15.9 51.1 17.7 9.1 27.8
Escol5 4.4 13.8 54.5 15.7 11.6 24.6
Outras Rendas
BF 13.0 51.6 22.0 7.5 5.9 0.9
BPC 11.5 35.5 32.8 11.6 8.6 0.6
Capital 6.2 16.1 49.6 22.0 6.0 0.5
Aluguéis 7.0 16.0 46.5 19.6 10.9 1.3
Após. E Pensões 4.1 20.8 50.4 17.7 7.0 19.4
Renda Total 5.8 17.3 49.8 17.5 9.5 100.0

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD.
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população ocorre nas fontes de renda do trabalho mais 
escolarizado, com destaque para a fonte do trabalho 
associado ao ensino superior (54,5% do total), para 
a renda do capital e, por fim, a renda de aluguéis e 
previdência e aposentadoria.

Nota-se, também, que o peso da renda dos menos 
escolarizados (Escol1) no Nordeste (27,4%) é bastante 
similar ao percentual desta região na população 
brasileira. Por outro lado, o peso desta região na fonte 
de renda dos mais escolarizados (Escol5) é de 13,8%. 
Tal situação contrasta também com aquela da região 
Sul: com apenas 7,5% da população total, é gerada 
na referida região, 11,7% da renda total dos mais 
escolarizados, com ensino superior (Escol5).

Na Tabela 2, pode ser observada a participação das 
fontes de renda na renda total gerada em cada região, 
ou seja, como a renda total se distribui dentro de cada 
região do país no ano de 2011. A partir desta tabela 
pode-se notar, por exemplo, que enquanto 9,18% da 
renda gerada na região Nordeste derivou da renda das 
pessoas analfabetas ou que frequentaram até a terceira 
série do ensino fundamental, no Sudeste esta fonte de 
renda representava apenas 4,86% do total.  Por outro 
lado, enquanto 24,52% da renda total gerada na região 
Nordeste foi dada pela renda das pessoas com ensino 
médio completo e superior incompleto, na região 

Sudeste esta fonte de renda representou 24,45% do 
total da renda gerada na região.

Três fontes de renda, além disto, merecem 
destaques. A primeira é a fonte de renda das pessoas 
mais escolarizadas. Enquanto na região Nordeste o 
peso desta fonte de renda foi de 19,29%, na região Sul 
e na região Sudeste o peso desta fonte de renda foi 
de 24,45% e 29,38%, respectivamente. A segunda é a 
renda de aposentadorias e pensões, a qual apresentou 
resultados bastante dispares para as diferentes regiões. 
Enquanto a participação desta fonte na renda total 
da região Norte foi de 13,42%, na região Nordeste 
e Sudeste a participação foi de 23,95% e 24,45%, 
respectivamente. Por fim, é claramente evidenciada a 
maior importância das fontes de renda associadas aos 
programas sociais nas duas regiões mais pobres do 
país (Nordeste e Norte). No Nordeste, em particular, 
quase 3% da renda total dos domicílios está associada 
aos recursos do Programa Bolsa Família, um percentual 
que só chega a 0,4% na região Sul do país.

Evidências a respeito da importância de tais 
diferentes fontes de renda para explicar os níveis de 
desigualdade regional de renda entre as unidades da 
federação e a evolução desta desigualdade entre 2003 
e 2011 no Brasil são apresentadas e discutidas nas 
duas seções a seguir.

Tabela 2 –  Peso de cada fonte de renda dentro de cada região (%) – 2011

 Regiões

 Norte Nordeste Sudeste Sul Centro Oeste

Renda do trabalho

Escol1 9.8 9.2 4.9 4.5 6.3

Escol2 10.1 9.2 10.1 11.6 10.0

Escol3 9.8 8.3 9.4 11.2 10.4

Escol4 31.9 24.5 27.7 28.3 26.8

Escol5 19.9 19.3 24.5 22.2 29.3

Outras Rendas

BF 1.9 2.8 0.5 0.4 0.6

BPC 1.0 1.2 0.4 0.4 0.6

capital 0.7 0.4 0.6 0.6 0.3

Aluguéis 1.5 1.2 1.5 1.5 1.5

Após. E Pensões 13.4 23.9 20.5 19.5 14.1

Total 100% 100% 100% 100% 100%

Fonte: Elaboração própria com base nos microdados da PNAD.
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3 – OS NÍVEIS DE DISTRIBUIÇÃO 
REGIONAL E IMPORTÂNCIA DAS 
FONTES

A estratégia a ser utilizada neste estudo para 
determinar a importância das diferentes fontes de renda 
na explicação dos níveis de desigualdade regional de 
renda e sua evolução tem como pedra fundamental o 
cálculo do Coeficiente de Concentração (CC) que deriva 
da Curva de Lorenz generalizada, proposta por Fei, 
Ranis e Kuo (1979) e  Kakwani (1980). O cálculo deste 
coeficiente é bastante similar ao cálculo da Curva de 
Lorenz convencional.

Seja  x
i
 o orçamento domiciliar per capita da 

i-ésima pessoa, com i = 1,..., n. Ordenando-se esses 
rendimentos em x

1
< x

2 n
, é possível construir 

a curva de Lorenz, a qual mostra como a proporção 
acumulada da renda varia em função da proporção 
acumulada da população. Definindo  como a área 
entre a Curva de Lorenz e o eixo das abscissas, 
sabemos que o índice de Gini (G) é dado por:

 , onde 0 < G < 1

Assume-se agora que x
i
 é composta de k parcelas:

Onde cada  será uma parcela da renda do trabalho 
associada à escolaridade e uma parcela da renda não 
relacionada ao trabalho, as quais foram apresentadas 
na seção anterior.

Agora, mantida a ordenação da população pela 
renda per capita total tal como na Curva de Lorenz, 
pode-se construir as Curvas de Concentração de cada 
fonte de renda particular. A Curva de Concentração da 
parcela  mostra como a proporção acumulada de 
cada   varia em função da proporção acumulada da 
população.

Definindo 
h
 como a área entre essa curva e o eixo 

das abscissas, é possível calcular o Coeficiente de 
Concentração da fonte de renda h como:

C
h h

 < 1                 (1)

A partir da Equação (1) e definindo 
h
 como 

a participação da h-ésima parcela na renda total, 
Kakwani (1980) demonstra que o índice de Gini pode 
ser calculado como:

                                                        
(2)

Ou seja, o índice de Gini pode ser decomposto em k 
parcelas do rendimento.

Antes de iniciar a análise dos nossos resultados 
cabe ressaltar um ponto importante. Diferentemente 
do usual, calculamos o índice de Gini regional. Isto é, 
neste trabalho são calculadas se as rendas per capita 
estaduais e ordenados os estados de forma crescente 
com respeito a esta renda. Deste modo, nas Curvas 
de Concentração construídas neste trabalho o eixo 
das ordenadas é formado pela proporção acumulada 
das rendas per capita estaduais, enquanto o eixo das 
abscissas é formado pela proporção acumulada da 
população dos estados. 

Nas Figuras 1 a 4, podem ser visualizadas as 
curvas de concentração das fontes de renda para 
2003 e 2011. A informação mais relevante destas 
figuras é que as fontes de renda cujas Curvas de 
Concentração resultam no cálculo do 

h
 menor do 

que o  da curva de Lorenz apresentam Curvas de 
Concentração abaixo da Curva de Concentração da 
renda per capita total. Neste caso, estas são fontes de 
renda cuja concentração é pró-estado rico, ou seja, são 
fontes nas quais os estados ricos apresentam maiores 
participações. Por outro lado, quando o valor 

h
 obtido 

é menor que o  da Curva de Lorenz, as Curvas de 
Concentração em geral situam-se acima da Curva de 
Lorenz.

Do conjunto das quatro figuras, há duas evidências 
visuais de destaque. Primeiro, considerando-se as 
fontes de renda do trabalho associada à escolaridade, 
nota-se que a Curva de Concentração associada à fonte 
de renda dos indivíduos mais escolarizados (ensino 
superior, cor lilás) nos dois anos situa-se sempre bem 
abaixo da Curva de Lorenz (Figuras 1 e 2). Por outro 
lado, ainda com respeito à renda do trabalho, percebe-
se que a Curva de Concentração da fonte de renda dos 
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indivíduos com mais baixa escolaridade (cor amarela) 
encontra-se muito próxima à reta da perfeita igualdade 
o que indica não apenas que seu Coeficiente de 
Concentração aproxima-se de zero, como, em relação 
à distribuição da renda total, tal renda apresenta um 
distribuição pró-estado pobre.

Em relação às ilustrações para as fontes de 
renda não derivadas do trabalho (Figuras 3 e 4), há 
também ao menos dois destaques. O mais evidente 
diz respeito às Curvas de Concentração das fontes 
de renda dos programas (curvas em azul e vermelho 
escuro): tais curvas situam-se acima da reta da perfeita 
desigualdade, o que significa uma distribuição das 
referidas fontes de renda fortemente pró-estado pobre 
e, portanto, Coeficientes de Concentração negativos, 
como se mostra adiante. No outro extremo situa-se 
a renda do Capital (Curva de Concentração na cor 
alaranjada), que em 2003 distribuía-se claramente pró- 
estado rico. 

Os resultados do cálculo das participações (
h
) e 

dos Coeficientes de Concentração (C
h
) de cada fonte 

de renda podem ser visualizados na Tabela 3. A renda 
do trabalho era responsável por 77,7% da renda per 

capita tanto em 2003, quanto em 2011. Há, contudo, 
um claro movimento de perda de importância das três 
fontes de renda do trabalho dos menos escolarizados 

e aumento do peso das duas fontes de renda dos mais 
escolarizados, em  especial daqueles indivíduos com 
ensino superior completo. 

Entre as fontes de renda não associadas ao 
trabalho, a fonte de renda de Aposentadorias e Pensões 
é aquela mais importante (18,3% da renda total nos 
dois anos). Contudo, há significativa elevação da 
participação das fontes de renda dos programas 
sociais: enquanto em 2003 tais fontes representavam 
apenas 0,6% da renda per capita total, em 2011, 
tal percentual já perfazia 2% do total. É importante 
salientar que, apesar da baixa importância em termos 
de participação, como se mostra adiante e já apontado 
por Silveira Neto e Azzoni (2012), dada a distribuição 
fortemente pró-estado mais pobre destas fontes, estas 
terminam tendo um impacto bastante razoável sobre a 
dinâmica de redução da desigualdade regional de renda 
no Brasil.

No que tange aos Coeficientes de Concentração, 
observa-se que, tanto em 2003 quanto em 2011, as 
fontes de renda dos indivíduos mais escolarizados 
são aquelas que apresentam os maiores valores, 
ou seja, são as fontes de renda mais concentradas 
regionalmente, com valores do CC sempre acima 
do valor obtido para o índice de Gini. No entanto, 
apesar deste fato, verifica-se que o Coeficiente de 

Figura 1 – Curva de Concentração das rendas do trabalho para o ano de 2003
Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 2 –  Curva de Concentração das rendas do trabalho para o ano de 2011

Fonte: Elaboração Própria.
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Figura 3 –  Curva de Concentração das rendas não relacionadas ao trabalho (2003)

Fonte: Elaboração Própria.
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Concentração destas fontes de renda reduziu ao longo 
do tempo. Enquanto em 2003 o CC da fonte de renda 
Escol4 era de 0,221 e o CC da fonte Escol5 era 0,325, 
em 2011 estes valores reduziram para 0,199 e 0,317, 
respectivamente. 

Na Tabela 3, é possível observar, com destaque, 
os valores encontrados para as fontes de renda 
Escol1 e as fontes de renda dos Programas Sociais, 
que apresentaram valores bastante baixos tanto em 
2003 quanto em 2011. Em particular, nota-se que o 
CC da fonte de renda do Programa Bolsa Família (BF) 
não só apresentava valor negativo nos dois anos, 
como tal valor é ainda menor no ano de 2011, o que 
significa que entre 2003 e 2011 o movimento desta 
fonte de renda foi no sentido de tornar-se ainda mais 
pró-estado mais pobre da federação. Tal movimento, 
saliente-se, não é apresentado para a fonte de renda 
do BPC, outro programa social com distribuição pró-
estado mais pobre.

Nas colunas cinco e seis da Tabela 3, são 
apresentados os valores da contribuição de cada fonte 
de renda sobre o cálculo do índice de Gini em cada 
ano. Os números das referidas colunas indicam que em 

2003 a renda do trabalho era responsável por 81,58% 
do índice de Gini calculado, enquanto em 2011 este 
valor era de 84,28%. Observa-se também que as fontes 
de renda das pessoas mais escolarizadas (Escol4 e 
Escol5) são as principais responsáveis para o cálculo 
do índice de Gini em cada ano. Mais especificamente, 
é possível notar que cerca de 38% da desigualdade 
regional brasileira em 2011 medida pelo índice de Gini 
estava associada à renda das pessoas com ensino 
superior completo, um percentual que era de 32% em 
2003. Tal evidência indica que os níveis mais altos 
de escolaridade não só eram responsáveis por parte 
importante da desigualdade regional de renda no Brasil, 
como nos últimos anos ganharam importância na 
explicação desta desigualdade.

Quanto às demais fontes de renda, por um lado, 
chama a atenção a fonte de renda das pessoas 
analfabetas ou que completaram, no máximo, a terceira 
série do ensino fundamental e, por outro, as fontes 
de renda dos programas sociais, únicas a contribuir 
negativamente para a desigualdade regional brasileira 
a contribuir negativamente para o cálculo do índice de 
Gini em 2011.
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Figura 4 – Curva de Concentração das rendas não relacionadas ao trabalho (2011)

Fonte: Elaboração Própria.
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4 – A IMPORTÂNCIA DAS DIFERENTES 
FONTES PARA EVOLUÇÃO DA 
DESIGUALDADE REGIONAL DE RENDA 
NO BRASIL ENTRE 2003 E 2011

As evidências da seção anterior informam sobre 
a importância das diferentes fontes de renda para 
determinação dos níveis de desigualdade regional 
de renda no Brasil nos anos de 2003 e 2011. É 
possível estender a análise e obter as contribuições 
destas diferentes fontes de renda para a redução da 
desigualdade de renda observada entre estes anos. 
Mais especificamente, a partir do cálculo do Coeficiente 
de Concentração é possível obter a variação do índice 
de Gini entre dois períodos no tempo (HOFFMANN, 
2006) e, para cada fonte de renda, determinar sua 
contribuição para a variação observada no Gini.

Para tal, de início é necessário retomar a Equação 
(2):

Realizando-se esta decomposição para dois anos 
distintos, tem-se que:

Agora, é possível calcular diretamente a variação do 
índice de Gini entre os dois anos:

 

Somando-se e subtraindo-se o produto , 
depois de uma fatoração do resultado, é possível obter:

onde  e .

Alternativamente, somando-se e subtraindo-se 
, obtém de forma alternativa:

Para evitar ter de escolher entre uma destas formas 
de decompor G, é razoável utilizar a média aritmética 
das duas:

                               (3)

onde   e   .

Já a média dos índices de Gini nos dois anos é dada 
por . Note que, na Equação (3), 
temos a variação do índice de Gini entre dois períodos 
sendo explicada pela variação nas participações ( ) 
e pela variação no Coeficiente de Concentração *

h
). 

Agora, como , verifica-se que:

Logo, é possível reescrever a Equação (3) como:

                     
(4)

A partir desta equação, podemos definir o primeiro 
termo de AG como o Efeito Participação, o qual reflete 
o aumento ou a diminuição da importância (peso) de 
cada fonte de renda durante o período. Percebe-se que 
um aumento (diminuição) da participação de uma fonte 
de renda com concentração acima da média irá causar 
um aumento (diminuição) da concentração resultante. 
Já o segundo termo de AG representa o Efeito 
Concentração, o qual indica quanto o Gini total muda 
em razão de uma mudança no padrão de concentração 
de uma fonte de renda. 

Nas últimas três colunas da Tabela 3,  são 
disponibilizados os resultados da decomposição do 
índice de Gini entre o Efeito Concentração (EC) e o 
Efeito Participação (EP), bem como o Efeito Total 
(ET) de cada fonte de renda sobre a redução da 
desigualdade no período, medida por uma redução de 
7% do índice de Gini (valor de 0,2101 para 0,1973). 
Analisando-se as três ultimas colunas da Tabela 3, 
pode-se observar os resultados da aplicação desta 
decomposição para a variação do índice de Gini no 
período 2003-2011. Segundo os resultados obtidos, 



Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 44, n. 3, p. 651-670, jul-set. 2013 661

Escolaridade, Políticas Sociais e a Evolução da Desigualdade Regional de Renda no Brasil...

enquanto o Efeito Concentração tem contribuído para 
a queda da desigualdade regional (136,03%), o Efeito 
Participação tem contribuído no sentido de impedir 
uma maior queda da desigualdade regional (-36,03%). 
Isto significa que a queda da desigualdade regional 
verificada neste período é explicada pelo modo como 
cada fonte de renda está regionalmente distribuída 
e não pelo aumento ou redução da participação de 
determinadas fontes na renda per capita total.

No que tange à renda do trabalho, os resultados 
indicam que as fontes de renda Escol2, Escol3 e Escol4 
têm contribuído para a queda da desigualdade regional 
de renda no Brasil entre os anos de 2003 e 2011. 
Destaque maior deve ser dado para a fonte de renda 
das pessoas com ensino médio completo e ensino 
superior incompleto (Escol4), a qual corresponde a, 
aproximadamente, 44,70% do total do Efeito Total 
sobre a variação da desigualdade. Nota-se, ainda, que 
esta fonte de renda apresentou o maior valor do Efeito 
Concentração (45,75%) dentre todas as fontes de 
renda analisadas. Neste ponto, é razoável supor que 
as pessoas nestes três grupos de renda do trabalho 
recebem, no mínimo, um salário mínimo. Deste modo, 
provavelmente a política recente de valorização do 
salário mínimo pode estar afetando fortemente a 

contribuição destas fontes de renda para a queda da 
desigualdade de renda regional.

Já as fontes de renda dos indivíduos menos 
escolarizados (Escol1) e a fonte de renda dos indivíduos 
mais escolarizados (Escol5) têm contribuído para um 
aumento da desigualdade de renda no período. Observa-
se, também, que este resultado resultou diretamente 
do Efeito Participação, pois estas duas fontes de renda 
foram as que apresentaram os maiores valores deste 
efeito dentre todas as fontes de renda. Enquanto a renda 
Escol1 apresentou Efeito Participação negativo no valor 
de 25,75%, a fonte de renda Escol5 apresentou Efeito 
Participação negativo no valor de 29,50%. Apesar de 
estarem contribuindo no mesmo sentido, as dinâmicas 
destas fontes de renda são bem diferentes. Enquanto 
a primeira tem apresentado uma queda em sua 
participação e elevação do Coeficiente de Concentração, 
o qual é bastante baixo, a segunda tem apresentado 
elevação de suas participação e queda no Coeficiente de 
Concentração,  que é bastante elevado. Portanto, apesar 
do mesmo ET negativo, a explicação para cada uma das 
fontes de renda é diferente.

Com relação às fontes de renda não associados 
ao trabalho, os valores obtidos e apresentados na 

Tabela 3 – Participações, Coeficientes de Concentração e resultado da Decomposição do índice de Gini por 
fontes de renda

Fontes de Renda
Participação 

Coeficientes de 
Concentração

Contribuição para a 
desigualdade

Resultado da Decomposição (2003-
2011) [%]

2003  (1) 2011 (2) 2003 (3) 2011 (4) 2003 (5) 2011 (6) EC (7) EP (8) ET (9)

Trabalho          

Escol1 8.5% 6.9% -0.017 0.003 -0.67 0.10 -11.73 -25.75 -37.47

Escol2 13.4% 9.7% 0.201 0.171 12.86 8.47 26.94 -5.01 21.94

Escol3 10.0% 9.4% 0.220 0.195 10.48 9.30 18.88 0.17 19.05

Escol4 25.5% 27.7% 0.221 0.199 26.79 27.87 45.75 -1.05 44.70

Escol5 20.8% 24.0% 0.325 0.317 32.12 38.54 13.70 -29.50 -15.80

Outras fontes     

Após. E pensões 18.3% 18.3% 0.180 0.167 15.69 15.57 18.20 0.11 18.30

BPC 0.1% 0.7% -0.145 -0.118 -0.08 -0.43 -0.89 16.07 15.18

Bolsa Família 0.5% 1.3% -0.171 -0.230 -0.40 -1.51 4.15 25.38 29.53

Capital 0.5% 0.5% 0.362 0.166 0.93 0.42 7.99 0.16 8.15

Aluguéis e outras 2.4% 1.4% 0.201 0.232 2.28 1.67 -4.56 0.99 -3.57

Total 100% 100% 0.2101 0.1973 100.00 100.00 118.43 -18.43 100.00

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD/IBGE.
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Tabela 3 a partir das colunas (7), (8) e (9) não deixam 
dúvidas a respeito da importância das mesmas para 
a redução da desigualdade regional de renda entre 
2003 e 2011 observada no país e medida a partir 
de redução de cerca de 7% do índice de Gini entre 
estes dois anos. Como se pode perceber, entre estas 
rendas, o destaque é a fonte associada ao Programa 
Bolsa Família (BF) que, apesar de representar menos 
de 1,5% da renda total, é responsável por 29,5% da 
redução da desigualdade observada. Nota-se que as 
rendas das aposentadorias e pensões e a fonte de 
renda associada ao Benefício de Prestação Continuada 
também contribuem de forma significativa para a 
redução da desigualdade, embora em patamares 
menores. Não devem restar dúvidas, contudo, quanto 
a mais relevante evidência entre as fontes de renda não 
associadas ao trabalho: representando cerca de 2% da 
renda total, as fontes de renda dos programas sociais 
são responsáveis por cerca de 45% (15,2 + 29,5) da 
redução da desigualdade regional de renda observada 
no Brasil entre 2003 e 2011.

5 – NÍVEL E EVOLUÇÃO DA 
DESIGUALDADE DE CADA FONTE 
DE RENDA E SEUS EFEITOS SOBRE 
A DINÂMICA DA DESIGUALDADE 
REGIONAL NO BRASIL

De modo complementar à seção anterior, esta tem 
como objetivo avaliar a desigualdade dentro de cada 
fonte de renda, bem como a correlação entre o nível de 
desigualdade de cada fonte de renda com a desigualdade 
regional total. Deste modo, ao invés de calcular o 
Coeficiente de Concentração para cada fonte de renda, 
calculou-se o índice de Gini regional de cada fonte de 
renda. Além disto, aplicando-se uma decomposição de 
Shapley (SHORROCKS, 1999; SHORROCKS, 2012), foi 
possível computar a contribuição de três componentes 
(componente participação, componente concentração e 
componente correlação) para a variação da elasticidade 
entre dois períodos. 

Neste sentido, seguindo-se Leman e Yitzhaki 
(1985), o índice de Gini pode ser escrito como:

Onde , sendo  a renda 

da fonte f e  sua função de distribuição acumulada, 

 é a participação da fonte de renda f,  
é a covariância entre a renda da fonte f e a função 
de distribuição acumulada total e  é a 
covariância entre a renda da fonte f e sua função de 
distribuição acumulada. Por fim,  é o coeficiente de 
Gini da fonte de renda f.

Cabe ressaltar que, no caso do presente trabalho, 
cada  representa a renda do trabalho associada a 
cada nível de escolaridade e a cada fonte de renda não 
relacionada ao trabalho. Neste caso, como ressaltado 
anteriormente,  assumirá dez categorias, cinco 
associados a fontes de renda do trabalho e cinco 
associadas a fontes de renda que não são relacionadas 
ao trabalho.

Segundo Silveira Neto e Azzoni (2011), nesta 
metodologia o índice de Gini se torna uma agregação 
de índices de Gini individuais para cada fonte de 
renda, ponderados pela participação na renda 
total e por , que indica a correlação entre a 
desigualdade de cada fonte de renda e a desigualdade 
da renda total. Valores positivos (negativos) de  
indicam que a fonte de renda f contribui para um 
aumento (redução) do coeficiente de Gini. Mais 

especificamente, como , sendo  obtido da 

Curva de Concentração quando a renda é ordenada 
a partir da renda total, valores  de extremos (-1 ou 
+1) indicam que a distribuição da fonte de renda “f” 
(captada pelo termo ) se aproxima da distribuição 
da renda total.

Na Tabela 4, estão dispostos os resultados do índice 
de Gini de cada fonte de renda, bem como as variações 
deste entre os períodos. Tanto no ano de 2003, quanto 
no ano de 2011, nota-se que apenas a fonte de renda 
das pessoas analfabetas ou que concluíram até a 
terceira série do ensino fundamental (Escol1) possui 
índice de Gini menor do que o índice de Gini total, no 
valor de 0,11. Por seu turno, a despeito dos valores 
baixos apresentados pelo índice de Gini desta fonte de 
renda, ela foi a única renda que teve o índice de Gini no 
período. 
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No que tange às demais rendas do trabalho, apesar 
de apresentarem elevados valores do índice de Gini nos 
dois períodos, todas estas fontes de renda reduziram 
o índice Gini entre os anos de 2003 e 2011. Destaque 
maior para a renda das pessoas com ensino médio 
completo e superior incompleto, a qual reduziu seu 
índice de Gini em -0,028, a maior redução dentre todas 
as fontes de renda do trabalho. Isto é, apesar de o 
Coeficiente de Concentração indicar que estas fontes 
de renda estão bastante concentradas pró-estado rico, 
os resultados da Tabela 4 sugerem que elas estão se 
tornando cada vez menos desiguais entre os estados.

No que tange às rendas não relacionadas ao 
trabalho, pode-se verificar que o índice de Gini destas 
fontes reduziu ao longo do tempo. Destaque maior para 
a fonte de renda do Benefício de Prestação Continuada, 
a qual verificou uma redução no valor de -0,769, o 
maior dentre todas as fontes de renda.

Nas colunas (4) e (5) da Tabela 4, são apresentados 
os resultados do nível de correlação da desigualdade 
de cada fonte de renda em relação a desigualdade total. 
De início, é interessante observar que existe uma alta 
correlação entre o índice de Gini das fontes de renda do 
trabalho com o índice de Gini total, em todos os anos. 
Por exemplo, a correlação da desigualdade da fonte 

de renda das pessoas com nível superior foi bastante 
elevada, com valor de 0,977, tanto em 2003, quanto 
em 2011. A única exceção, dentre as fontes de renda 
do trabalho, é a correlação da desigualdade da fonte 
de renda das pessoas analfabetas ou que concluíram 
até a terceira série do ensino fundamental (Escol1), a 
qual apresentou os menores valores do R

f
 em todos os 

anos. Enquanto em 1995 a correlação da desigualdade 
desta fonte de renda com o índice de Gini total era de 
0,227, esta correlação reduziu para 0,023 em 2011.

Estes valores significam que a renda do trabalho e, 
em especial, as rendas do trabalho dos indivíduos com 
no mínimo ensino médio completo (Escol4 e Escol5), 
são muito importantes para a explicação do índice de 
Gini calculado em cada ano. Portanto, a compreensão 
da correlação da desigualdade de cada fonte de renda 
associada à escolaridade em relação à desigualdade 
total, é um fator fundamental para a analise da 
desigualdade regional de renda per capita no Brasil.

Dentre as fontes de renda não relacionadas ao 
trabalho novamente as fontes de renda dos programas 
sociais chamam a atenção. Tanto em 2003, quanto 
em 2011, a correlação da desigualdade destas fontes 
de renda em relação à desigualdade total foi negativa, 
o que significa que elas contribuem para a queda do 

Tabela 4 –  Índice de Gini e Correlação de cada fonte de renda

Fontes de 
 Renda

                                              Variação de                                                Variação de 

2003 2011 2003-2011 2003 2011 2003-2011

(A) (B) (C) (D) (E) (F)

Trabalho       

Escol1 0.121 0.124 0.003 -0.137 0.023 0.161

Escol2 0.235 0.218 -0.017 0.855 0.785 -0.071

Escol3 0.241 0.227 -0.014 0.911 0.858 -0.053

Escol4 0.239 0.211 -0.028 0.926 0.943 0.017

Escol5 0.333 0.325 -0.008 0.978 0.977 0.000

Outras  

Após. E pensões 0.255 0.221 -0.034 0.707 0.757 0.050

BPC 0.972 0.203 -0.769 -0.149 -0.579 -0.430

Bolsa Família 0.322 0.284 -0.037 -0.532 -0.810 -0.278

Capital 0.479 0.405 -0.073 0.757 0.410 -0.347

Aluguéis e outras 0.233 0.278 0.045 0.863 0.835 -0.028

Fonte: Elaboração própria.
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índice de Gini calculado em cada ano. Por sua vez, os 
valores do  destas fontes de renda têm reduzido ao 
longo do tempo.

Obtidas as variações de  e , é possível aplicar 
a decomposição de Shapley para verificar quais 
componentes foram responsáveis pela variação do 
índice de Gini regional total entre 2003 e 2011. O Valor 
de Shapley é um conceito desenvolvido no âmbito da 
teoria dos jogos cooperativos e sua aplicação para a 
decomposição de índices de pobreza e desigualdade 
remete a Shorrocks (1999)2.

Aplicando a decomposição à equação do Gini 
proposta por Leman e Yitzhaki (1985), é possível 
decompor a desigualdade entre dois períodos como:

A contribuição do componente  para a variação na 
elasticidade global  pode ser calculado como3:

 

       

    

Similar decomposição pode ser realizada para a 
contribuição de  e .

 é o efeito da variação da correlação da 
desigualdade de cada fonte de renda, em relação a 
desigualdade total, sobre a variação da desigualdade 
total,  é o efeito da variação da desigualdade de 
cada fonte de renda sobre a variação da desigualdade 
total. Por fim,  é o efeito da variação da 
participação de cada fonte de renda sobre a variação 
da desigualdade total. 

2  Para maiores detalhes sobre a decomposição de Shapley, ver: 
Deutsch e Silber, 2005; Shorrocks, 2012; Sastre e Trannoy, 2000.

3  A decomposição envolve a soma, para fonte de renda, de todas as 
possíveis combinações (alterando-se a ordem de cada elemento) de 
variações de cada um dos três componentes C, R e  ponderadas 
pela frequência de ocorrência de cada valor da parcela. Assim, como 
existem três fatores, o número de todas as possíveis combinações 
será 3! = 6. Para a última parcela, por exemplo, existem apenas 
duas possibilidades de combinações dos elementos que envolvem 
mesmo valor do produto:  , 
o que explica o denominador do termo de ponderação igual a 2 = 
2!. Para uma aplicação pioneira desta decomposição no contexto 
da desigualdade regional ver Silveira Neto e Azzoni (2012).

Os resultados da aplicação desta decomposição 
podem ser verificados na Tabela 5. Observa-se que o 
componente desigualdade é o principal responsável 
pela queda do índice de Gini no período, com 
contribuição no valor de 83,12%. Por sua vez, o efeito 
do nível de correlação da desigualdade de cada fonte 
de renda com a desigualdade total também contribuiu 
para a queda da desigualdade, com valor de 25,29%. 
Por sua vez, da mesma forma que na primeira 
decomposição, o componente participação contribuiu 
no sentido de aumentar o índice de Gini no período.

6 – SENSIBILIDADE DA DESIGUALDADE 
REGIONAL DE RENDA A VARIAÇÕES 
NAS FONTES DE RENDA

As evidências apresentadas nas seções anteriores 
permitem apreender o papel das diferentes fontes 
de renda na redução da desigualdade regional de 
renda, medida pelo índice de Gini, entre os anos de 
2003 e 2011. Dadas as estruturas produtivas dos 
estados nestes dois anos, é possível também obter 
medidas da influência de variações marginais em cada 
uma das diferentes fontes de renda sobre o nível de 

Tabela 5 – Decomposição de Shapley para variação 
da desigualdade

Contribuição para a mudança do Gini Global (%)

2003-2011

Fontes de  Renda Rf Gf Sf Total

Trabalho

Escol1 -11.83 0.12 -25.76 -37.47

Escol2 14.54 12.46 -5.06 21.94

Escol3 9.42 9.46 0.17 19.05

Escol4 -8.05 53.81 -1.06 44.70

Escol5 0.13 13.56 -29.50 -15.80

Outras

Após. E pensões -17.04 35.24 0.10 18.30

BPC 6.98 -10.51 18.71 15.18

Bolsa Família 5.84 -1.80 25.48 29.53

Capital 6.25 1.75 0.15 8.15

Aluguéis e outras 1.06 -5.64 1.00 -3.57

Soma 25.29 83.12 -15.76 100.00

Fonte: Elaboração Própria.
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Por fim, a variação da elasticidade em dois períodos 
de tempo será dada por:

,

As elasticidades calculadas podem ser observadas 
na Tabela 6, apresentada a seguir. Em relação às 
fontes de renda do trabalho associadas à escolaridade, 
é interessante notar que, em 2011, enquanto as 
duas fontes de renda de níveis mais escolarizados 
apresentam elasticidade positivas (aumentos elevam 
a desigualdade), as fontes de renda dos três níveis 
mais baixos de escolaridades apresentam elasticidade 
negativa (aumentos diminuem a desigualdade). Note-
se, além disto, as altas elasticidades apresentadas pela 
variável Escol5, tanto no ano de 2003, quanto no ano 
de 2011. Em 2011, por exemplo, o aumento de 1% 
da fonte de renda das pessoas com ensino superior 
completo aumentaria a desigualdade regional (valor 
do índice de Gini) em, aproximadamente, 14,6%, um 
valor, bem mais elevado que aquele de 2003. Ou seja, 
não só, como visto na Tabela 3, a fonte de renda dos 
indivíduos com ensino superior era a mais importante 
fonte na explicação do nível de desigualdade regional 
no Brasil em 2011, como era a fonte de renda que 
neste mesmo ano apresentava maior impacto das 
variações relativas.

No que tange às fontes de renda não associadas 
ao trabalho, percebe-se que as elasticidades da fonte 
de renda Aposentadorias e Pensões, da fonte de renda 
do Programa Bolsa Família e do Programa Benefício 
de Prestação Continuada apresentaram elasticidades 
negativas, tanto em 2003, quanto em 2011. Em 2011, 
por exemplo, o aumento de 1% na fonte de renda 
aposentadorias e pensões, ou na fonte de renda do 
Programa Bolsa Família, representaria uma queda da 
desigualdade total em 2,8%.

Como já haviam apontado Silveira Neto e Azzoni 
(2012), é interessante e politicamente sugestivo 
perceber que embora apresente uma participação 
de menos de 1,5% na renda total, a fonte de renda 
associada ao Programa Bolsa Família (BF) apresentava 
em 2011 uma elasticidade da desigualdade regional 
bastante elevada, quando comparada com demais fonte 
de renda (em valor absoluto para elasticidade, é terceira 

desigualdade regional de renda. Isto permite não só 
conhecer para o ano mais recente (2011) quais as 
perspectivas de reduções adicionais da desigualdade 
a partir de variações em cada fronte de renda, como 
comparar a eficiência relativa destas diferentes fontes 
com respeito à redução desta desigualdade. O objetivo 
desta seção é, assim, analisar qual a sensibilidade da 
desigualdade total em relação a cada fonte de renda, 
através do cálculo da elasticidade do índice de Gini em 
relação a cada fonte de renda. Além disto, aplicando-se 
uma decomposição de Shapley, é possível computar 
a contribuição de três componentes (componente 
participação, componente concentração e componente 
desigualdade total) para a variação da elasticidade entre 
dois períodos. 

Neste sentido, retomando a equação:

Como mostraram, pioneiramente, Leman e Yitzahki 
(1985), é possível calcular a elasticidade do Gini global 
em relação a variações nas fontes de renda. Segundo 
estes autores, essa elasticidade pode ser expressa 
como:

Como , então:

A expressão obtida por estes autores mostra 
que a elasticidade da desigualdade, uma medida da 
sensibilidade da desigualdade, em relação a cada 
fonte de renda depende positivamente do quanto uma 
fonte de renda está distribuída pró-estado rico (ou 
seja, do Coeficiente de Concentração), da participação 
desta fonte na renda total e negativamente do próprio 
nível de desigualdade total (G). Por exemplo, fontes 
de renda com valores negativos para o Coeficiente 
de Concentração sempre terão valores negativos 
para a elasticidade: aumentos específicos destas 
fontes de renda sempre diminuem a desigualdade 
regional, efeitos que serão maiores quanto menor for a 
desigualdade da distribuição da renda total.
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mais importante fonte de renda). Isto significa, dado o 
baixo valor da fonte de renda, uma elevada eficiência 
desta fonte no sentido de diminuir a desigualdade 
regional, o que, como visto, é explicado pelo fato de 
esta fonte ser distribuída com forte viés pró-estado 
pobre.

No sentido de entender quais movimentos estão 
associados a variações das elasticidades calculadas 
(por exemplo, a explicação para a elevação da 
elasticidade da desigualdade associada à renda do 
BF), é possível aplicar a decomposição de Shapley 
para . Aplicando-se esta decomposição pode-
se verificar que a variação de cada elasticidade entre 
os anos de 2003 e 2011 será dada pela seguinte 
expressão:

A contribuição do Coeficiente de Concentração de 
cada fonte de renda para a variação na elasticidade 
global  pode ser calculado como4:

  

Decomposições similares podem ser realizadas 
para  e . Portanto,  representa o efeito 
da variação da concentração de cada fonte de renda 
sobre a variação da elasticidade desta fonte de renda.  

 representa o efeito da variação da desigualdade 
total sobre a variação da elasticidade de cada fonte 

4 A decomposição envolve a soma, para fonte de renda, de todas as 
possíveis combinações (alterando-se a ordem de cada elemento) de 
variações de cada um dos três componentes C, G e  ponderadas 
pela frequência de ocorrência de cada valor da parcela. Assim, como 
existem três fatores, o número de todas as possíveis combinações 
será 3! = 6. Para a última parcela, por exemplo, existem apenas duas 
possibilidade de combinações dos elementos que envolvem mesmo 
valor do produto:  =   
o que explica o denominador do termo de ponderação igual a 2 = 
2!. Para uma aplicação pioneira desta decomposição no contexto 
da desigualdade regional ver Silveira Neto e Azzoni (2012).

de renda. Por fim, 
f
 ) representa o efeito da 

variação da participação de cada fonte de renda sobre 
a variação da elasticidade desta fonte de renda.

Os resultados da aplicação da decomposição de 
Shapley para a variação da elasticidade de cada fonte 
de renda podem ser observados nas três ultimas 
colunas da Tabela 6. Pode-se notar que, com exceção 
da fonte de renda Escol1 e da fonte de Abonos, 
aluguéis e doações, a contribuição do componente 
concentração foi no sentido de reduzir a elasticidade 
das fontes de renda no período. Para a renda Escol5, 
por exemplo, apesar de o efeito do  ter sido negativo 
esta fonte de renda apresentou um aumento da 
elasticidade. O que significa que este aumento foi 
consequência dos efeitos participação e do efeito 
desigualdade total.

Com respeito à fonte de renda do BF, percebe-se 
que a redução de sua elasticidade (o que beneficia 
a redução da desigualdade regional) é explicada 
pelos três componentes, com destaque para 
sua participação, que foi responsável por cerca 
de 83% da redução observada. Já a redução da 
elasticidade associada à renda do BPC está quase que 
completamente associada exclusivamente ao aumento 
de sua participação na renda total.

7 – CONCLUSÕES

O baixo nível de escolaridade da população e 
o alto nível de desigualdade de renda pessoal e 
regional são problemas persistentes no Brasil. No 
entanto, como mostraram diferentes pesquisadores, 
na última década, o Brasil apresentou uma redução 
consistente não só na desigualdade de renda pessoal, 
como também na desigualdade de renda regional. 
Há dois movimentos diretamente associados a estas 
reduções de desigualdade (pessoal e regional), 
ambos associados a políticas públicas como foco 
nos indivíduos e não no território ou regiões: a 
elevação da escolaridade em todas as regiões do 
país e a introdução e expansão das políticas sociais 
de transferência de renda. Neste contexto, o objetivo 
deste trabalho foi analisar a evolução da disparidade 
regional de renda per capita no Brasil, calculada pelo 
índice de Gini, verificando especificamente qual a 
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contribuição de cinco fontes de renda do trabalho 
associadas a diferentes níveis de escolaridade e de 
fontes de renda não relacionadas ao trabalho, com 
especial interesse nas fontes atreladas aos programas 
de transferência de renda, sobre a evolução da 
desigualdade regional de renda per capita no Brasil 
entre os anos de 2003 e 2011.

Os resultados principais deste estudo indicam 
que a renda do trabalho explica grande parte da 
desigualdade regional, calculada pelo índice de Gini, 
bem como grande parte do movimento da recente 
queda no índice de Gini regional nos últimos anos (em 
torno de 7% entre 2003 e 2011). Enquanto em 2003 o 
conjunto das fontes de renda relacionadas ao trabalho 
foi responsável por 81,6%, em 2011, este percentual 
foi de 84,3%. Não menos importante, mostrou-se que 
perto de 38% da desigualdade regional de renda no 
Brasil em 2011 estavam associados à distribuição 
regional de renda dos indivíduos com ensino superior 
completo, de longe, a mais importante fonte de 
renda do trabalho quando se pretende entender a 
desigualdade regional brasileira. Tal resultado é 
explicado pelo caráter pró-estado rico na distribuição 
desta fonte específica de renda.

Em situações opostas situavam-se as fontes de 
renda dos programas sociais de transferência de 
renda, o Benefício de Prestação Continuada (BPC) 

e, principalmente, o Programa Bolsa Família (BF). 
Como os estados brasileiros mais pobres também 
são aqueles com grande contingente de indivíduos 
em situação de pobreza, as rendas associadas a tais 
programas encontram-se distribuídas entre as unidades 
da federação com caráter fortemente pró-estado pobre. 
Mais que isto: como se mostrou, entre 2003 e 2011, 
a importância destas fontes de renda para explicar as 
disparidades regionais aumentou e, para o caso do BF, 
o caráter pró-estado pobre de sua distribuição tornou-
se ainda maior.

Em relação à contribuição das diferentes fontes de 
renda na explicação da redução da desigualdade regional 
de renda brasileira, entre 2003 2011, principalmente 
devido a variações nas suas participações, as únicas 
fontes de renda associadas ao trabalho que impediram 
maior redução desta desigualdade foram aquelas 
associadas aos indivíduos sem ensino fundamental 
incompleto (diminuição em sua participação) e com 
ensino superior completo (elevação da participação). 
Especificamente, tais movimentos impediram uma 
redução adicional de cerca de 53% do índice de Gini. 
Por seu turno, no caso do efeito das políticas sociais de 
transferência de renda sobre a redução da desigualdade 
regional, este trabalho corrobora, para o período mais 
recente, os resultados obtidos por Silveira Neto e Azzoni 
(2012):  apesar de representarem apenas 2% da renda 

Tabela 6 –  Aplicação da decomposição de Shapley para a variação das elasticidades 

Fontes de Renda
Elasticidade Variação da Elasticidade Contribuição (2003-2011)

2003 2011 2003-2011 G

Trabalho       

Escol1 -0.092 -0.068 0.023 31.53 -0.73 69.20

Escol2 -0.006 -0.013 -0.007 238.93 -94.58 -44.35

Escol3 0.005 -0.001 -0.006 206.28 -108.18 1.90

Escol4 0.013 0.002 -0.011 263.81 -157.68 -6.13

Escol5 0.114 0.146 0.032 -26.83 69.01 57.83

Outras Fontes  0.000  

Após. E pensões -0.026 -0.028 -0.002 680.39 -584.30 3.91

BPC -0.002 -0.012 -0.010 -5.81 1.71 104.10

Bolsa Família -0.009 -0.028 -0.019 13.69 2.96 83.35

Capital 0.004 -0.001 -0.005 107.00 -9.09 2.09

Aluguéis e outras -0.001 0.003 0.003 82.12 36.20 -18.32

Fonte: Elaboração própria a partir dos microdados da PNAD/IBGE.
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total em 2011, as rendas derivadas dos programas 
federais Benefício de Prestação Continuada (BPC) e, 
principalmente, Bolsa Família (BF) foram responsáveis 
por quase 45% da redução da desigualdade regional 
observada no Brasil entre 2003 e 2011. 

Portanto, os resultados deste trabalham indicam 
que as políticas lançadas a partir de 2002 pelo 
governo federal, apesar do foco nos indivíduos e 
não nas regiões ou estados da federação, ou seja, a 
despeito de seu foco não territorial, estão produzindo 
efeitos positivos sobre a desigualdade de renda no 
Brasil. Como há um evidente limite para a ampliação e 
intensificação dos programas sociais de transferência 
de renda, (dado pelo número limitado de indivíduos 
pobres não cobertos pelos programas sociais e por 
restrições fiscais) seguramente a evolução com 
consistente redução da desigualdade regional de renda 
no Brasil nos próximos anos dependerá cada vez mais 
das fontes de renda do trabalho, em particular, como 
visto, da renda dos indivíduos mais escolarizados. 
Note-se que isto diz respeito não só à necessidade 
de maior investimento educacional nos estados mais 
pobres, mas também maior investimento nos níveis 
mais elevados de escolaridade. Por outro lado, dada a 
elevada capacidade de arbitragem espacial e, assim, 
migração dos indivíduos mais escolarizados, deve-
se ter claro que o equilíbrio regional pode demandar 
também maior sofisticação das estruturas produtivas 
dos estados e localidades de mais pobres.

ABSTRACT

This paper notes that, in Brazil despite the high 
levels of inequality, it has been verified a steady 
declining in disparities in income since the mid-1990s, 
both among people, when analyzing inequality, as 
among regions. It aims to evaluate the importance of 
the sources of labor income associated to education 
and income sources unrelated to work, in particular 
the sources associated to public programs of 
income transfer on the decline in the regional income 
inequality observed between the years 2003 and 
2011. The results obtained from different strategies of 
decomposition of regional Gini index, suggest that the 
labor income of individuals with intermediate levels of 

education and income of social programs were mainly 
responsible for the fall of the Gini index in the period.
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5

Gráfico 1 – Bolsa Família em Relação ao PIB dos Municípios – 2004 a 2009

Fonte:
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Ano Bolsa Família Aposentadoriasa Soma Total

Fonte:
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Tabela 2 – Importância Relativa das Transferências Intergovernamentais nas Prefeituras do Vale do 
Jequitinhonha: 2004 – 2009

2004 2005 2006 2007 2008 2009

Fonte: 
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7

d

Tabela 3 – Participação dos Empregos na Administração Pública no Total de Empregos Formais dos 
municípios: 2004-2009¹

2004 2005 2006 2007 2008 2009

Mesorregião 32,55% 35,57% 37,19% 37,42% 36,11% 36,63%

1º

2º

3º

4º

5º

6º

7º

8º

9º

10º

11º

12º

13º

14º

15º

Fonte:
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Tabela 4 – Resultados das Regressões para PIB Agregado e por Setor de Atividade
PIB

Agregado
PIB

Agropecuário
PIB

Industrial
PIB

Serviços

Constante

Bolsa Família

Benefício de Prestação Continuada

Renda do Trabalho

Fonte:
Nota:
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Tabela 5 – Resultado da Regressão para a Variável 
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Variável Emprego Total

Fonte: 
Nota: 
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Tabela 1 – Dados Resumidos por Setor de Atividade Econômica – Nordeste (1995-2002)

SETOR DE ATIVIDADE
PARCELA DA POPULAÇÃO 

RENDA DOMICILIAR PER 

CAPITA
VAR%

1995 2002 1995 2002 1995-2002

Fonte:
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4.2 – Pobreza por Setor de Atividade Econômica

head count índex

Tabela 2 – Dados Resumidos por Setor de Atividade Econômica – Nordeste (2003-2009)

SETOR DE ATIVIDADE
PARCELA DA POPULAÇÃO

RENDA DOMICILIAR 
PER CAPITA

VAR%

2003 2009 2003 2009 2003-2009

Fonte:
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Tabela 3 – Dados Resumidos por Setor de Atividade Econômica – Nordeste (1995-2009)

SETOR DE ATIVIDADE
PARCELA DA POPULAÇÃO RENDA DOMICILIAR PER CAPITA VAR%

1995 2009 1995 2009 1995-2009

Fonte:

Tabela 4 – Medidas de Pobreza Agregada por Setor de Atividade Econômica – Nordeste (1995-2002)

SETOR DE ATIVIDADE
 =0

DECLÍNIO (%)
 =1

DECLÍNIO (%)
 =2 DECLÍNIO 

(%)1995 2002 1995 2002 1995 2002

Fonte: 
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Tabela 5 – Medidas de Pobreza Agregada por Setor de Atividade Econômica – Nordeste (2003-2009).

SETOR DE ATIVIDADE
=0

DECLÍNIO (%)
=1

DECLÍNIO (%)
=2 DECLÍNIO 

(%)2003 2009 2003 2009 2003 2009

Fonte:
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à

4.3 – Decomposição da Pobreza por Setor de 
Atividade Econômica

Tabela 6 –  Medidas de Pobreza Agregada por Setor de Atividade Econômica – Nordeste (1995-2009)

SETOR DE ATIVIDADE
=0

DECLÍNIO (%)
=1

DECLÍNIO (%)
=2

DECLÍNIO (%)
1995 2009 1995 2009 1995 2009

Fonte:
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ranking

Tabela 7 –  Decomposição da Variação na Pobreza em Efeitos Intrassetoriais, Deslocamentos da População e 
Interação – Nordeste (1995-2002)

SETOR DE ATIVIDADE
PARCELA DA 
POPULAÇÃO 

EM 1995

P0 P1 P2

MUDANÇA 
ABSOLUTA

MUDANÇA 
RELATIVA

MUDANÇA 
ABSOLUTA

MUDANÇA 
RELATIVA

MUDANÇA 
ABSOLUTA

MUDANÇA 
RELATIVA

Fonte:
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P

Tabela 8 – Decomposição da Variação na Pobreza em Efeitos Intrassetoriais, Deslocamentos da População e 
Interação – Nordeste (2003-2009)

SETOR DE ATIVIDADE
PARCELA DA 

POPULAÇÃO EM 
2003

P0 P1 P2

MUDANÇA 
ABSOLUTA

MUDANÇA 
RELATIVA

MUDANÇA 
ABSOLUTA

MUDANÇA 
RELATIVA

MUDANÇA 
ABSOLUTA

MUDANÇA 
RELATIVA

Fonte:
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P

Tabela 9 – Decomposição da Variação na Pobreza em Efeitos Intrassetoriais, Deslocamentos da População e 
Interação – Nordeste (1995-2009)

SETOR DE 
ATIVIDADE

PARCELA DA 
POPULAÇÃO 

EM 1995

P0 P1 P2

MUDANÇA 
ABSOLUTA

MUDANÇA 
RELATIVA

MUDANÇA 
ABSOLUTA

MUDANÇA 
RELATIVA

MUDANÇA 
ABSOLUTA

MUDANÇA 
RELATIVA

Fonte:
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4.4 – Decomposição da Variação na Pobreza 
entre os Componentes Crescimento e 
Redistribuição da Renda

P

i



Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 44, n. 3, p. 693-718, jul-set. 2013712

Sabrina Martins de Araújo Magno e Vamberto Batista da Silva 

P

Tabela 10 – Decomposição da Variação na Pobreza em Crescimento e Redistribuição de Renda – Nordeste

    1995-2002 2003-2009   1995-2009

 P0 P1 P2 P0 P1 P2 P0 P1 P2

Fonte:
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3 – METODOLOGIA

Quadro 1 – Diagrama Ilustrativo Renda-Desigualdade
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Quadro 2 – Descrição das Variáveis Utilizadas na Análise de Decomposição

Fonte:
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Gráfico 3 – Evolução da Renda Domiciliar Per Capita Média das Regiões Brasileiras – 2001-2009
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Gráfico 4 – Evolução Coeficiente de Desigualdade de Gini das Regiões Brasileiras – 2001-2009
Fonte: 

Gráfico 5 – Evolução da Taxa de Pobreza por Regiões Brasileiras – 2001-2009
Fonte:

Gráfico 6 – Variação da Renda, Desigualdade e Pobreza nas Regiões Brasileiras – 2001-2009

Fonte:
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Gráfico 7 – Diagrama Renda-Desigualdade dos Estados Brasileiros – 2001 e 2009
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5 – RESULTADOS

Tabela 1 – Resultados da Estimação do Modelo (3.1)

Determinantes da Pobreza Coeficiente Erro Padrão Estatística t  Valor-p Int. de Conf. 95%

Fonte: 

Nota:  cross section, 
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Gráfico 8 – Elasticidades Renda-Pobreza e Desigualdade-Pobreza das Unidades Federativas  Brasileiras – 
Média do Período 2001-2009

Fonte: 
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Tabela 2 – Decomposição da Variação Média Anual da Taxa de Pobreza nas Unidades Federativas Brasilei-
ras no Período 2001-2009

Unidade 

Federativa

Variação da 

Pobreza

Contribuição por Componentes

Tendência (ET) Crescimento (EC) Distribuição (ED) Residual (ER)

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. %

AM

AP

DF

MA

MG

PA

Fonte:
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3 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

3.1 – Descrição e Análise dos Dados
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Variável Proxies Fonte

 per capita

Quadro 1 – Resumo Descritivo das Variáveis Utilizadas

Fonte:

Tabela 1 – Estatísticas Descritivas das Variáveis Utilizadas: PIB Per Capita, Capital Físico e Humano, e 
Gastos Municipais, Paraíba, 2000-2008

Variáveis Média Desvio Padrão
Amplitude

Mínimo Máximo

Fonte:

Nota:
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Gráfico 2 – Evolução Temporal Média Comparativa do PIB Per Capita (Valores de 2008)
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Gráfico 3 – Evolução Temporal Média do Consumo Per Capita de Energia Elétrica 
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3.2 – Modelo Dinâmico de Dados em Painel
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3 – METODOLOGIA

3.1 – Análise Envoltória de Dados (DEA)
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n = 119

m = 4 k = 1

3.2 – O Problema dos Outliers

K

B

Quadro 1 – Variáveis de input e de output selecionados 
Variáveis Dimensão

Fonte:
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K

K

3.3 – Fonte de Dados e a Importância das 
Variáveis Escolhidas

Tabela 1 – Média e Desvio Padrão das variáveis do 
modelo DEA

Variável Média Desvio padrão

Fonte
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4 – ANÁLISE DA EFICIÊNCIA DO GASTO 
PÚBLICO MUNICIPAL EM SAÚDE

Tabela 2 – Municípios considerados outliers a partir 
do método Jackstrap

DMU (municípios) Total hits Leverage

Fonte: 
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Gráfico 1 – Distribuição dos municípios por gasto em saúde

Fonte:
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Fonte: 
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Gráfico 2 – Distribuição dos municípios por escores de eficiência no gasto público com a saúde 

Fonte:
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4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tabela 3 – Indicadores de saúde do município ineficiente e do município de referência. Resultados do  
 modelo DEA

Indicadores

Municípios

Município 
virtual

Metas para 
Tabuleiro 
Grande

Ineficiente Eficientes (Benchmarks)

Tabuleiro 
Grande

Alto do 
Rodrigues

Galinhos Janduis

Fonte:
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APÊNDICE A – RESULTADOS DA ESTIMAÇÃO DO ÍNDICE DE EFICIÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA PARA OS 
MUNICÍPIOS DO RIO GRANDE DO NORTE

Tabela 4 – Distribuição dos municípios por classe da eficiência do gasto público com saúde, RN, 2009. Modelo 
DEA.

Classe de eficiência Número de municípios Municípios

Fonte: 
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RESUMO

Este artigo investiga as relações entre taxa de 
câmbio, preços de commodities e exportações de 
produtos básicos nas regiões brasileiras a fim de 
verificar a existência de sinais de "doença holandesa", 
por intermédio da metodologia de cointegração e 
modelos de correção de erros (VEC), para o período 
2000-2010. Os resultados apontam alguma evidência 
de "doença holandesa" nas regiões Norte, Nordeste 
e Sudeste. Nestas localidades, há uma contribuição 
da taxa de câmbio real apreciada e dos altos preços 
das commodities sobre o aumento da participação 
regional das exportações dos produtos básicos no total 
exportado pela economia brasileira. 
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1 – INTRODUÇÃO

Ao longo da última década, a economia brasileira 
tem sido caracterizada por uma apreciação da 
taxa de câmbio real em decorrência da adoção de 
políticas monetárias expansionistas das economias 
avançadas, no intuito de estancar os efeitos da grave 
crise financeira internacional de 2008-2009. Para se 
ter uma ideia, o total de ativos dos principais bancos 
centrais era pouco superior a US$ 4 trilhões em 
meados de 2008. Com o advento da crise, houve uma 
elevação da liquidez mundial para cerca US$ 9 trilhões 
(BRASIL, 2012) por conta da política de afrouxamento 
monetário provocada pelo The Federal Reserve (FED) 
(Banco Central dos EUA), o financiamento do Banco 
Central Europeu (BCE) a bancos da região e a compra 
de títulos do The Bank of Japan (BOJ) (Banco Central 
Japonês). Esse volume de liquidez foi à procura de 
locais seguros e rentáveis, sendo o Brasil um dos 
principais alvos escolhidos por causa da credibilidade 
adquirida ao longo dos anos e das altas taxas de juros 
propícias às operações de carry trade.

A apreciação cambial, conjugada a um cenário de 
elevação dos preços internacionais das commodities 

e de expressiva participação dos bens intensivos 
em recursos naturais na pauta de exportações 
brasileiras, acarreta discussões importantes sobre 
a possibilidade de que o país possa estar sofrendo 
do fenômeno chamado “doença holandesa”, cujos 
efeitos estariam relacionados à obtenção de menores 
taxas de crescimento econômico no longo prazo e em 
desindustrialização relativa da economia.

O termo “doença holandesa” (Dutch Disease) 
está relacionado à especialização produtiva e 
expor tadora das economias em produtos baseados 
em recursos naturais baratos e abundantes. 
Estes produtos geram vantagens competitivas 
derivadas de rendas ricardianas para os países, 
cuja elevação das receitas de expor tação acaba 
resultando em apreciação da taxa de câmbio 
corrente de forma incompatível com a alavancagem 
da competitividade dos setores produtores de bens 
manufaturados que utilizam tecnologia sofisticada. 
A consequência última deste processo é a retração 
da produção/exportação de bens comercializáveis 

(manufaturados), fato que pode implicar a 
desindustrialização da economia pela realocação de 
recursos produtivos (capital, trabalho e tecnologia) 
dos setores industriais para os setores intensivos 
em recursos naturais, à medida que estes últimos se 
tornam relativamente mais rentáveis.

A "doença holandesa" promove um processo 
de substituição da produção doméstica de 
manufaturados por bens importados favorecidos pela 
apreciação cambial, cujos preços se tornam mais 
competitivos em relação aos produtos nacionais. 
Considerando que os setores produtores de bens 
industriais envolvem efeitos de aprendizagem e de 
encadeamento para frente e para trás ao longo da 
cadeia produtiva, a ausência ou retração destes 
setores traz sérias consequências em termos de 
dinâmica tecnológica e ganhos de produtividade, com 
impactos perversos sobre o processo de crescimento 
econômico.

Este artigo tem como objetivo principal investigar a 
existência de sinais de intensificação da exportação de 
produtos baseados em recursos naturais nas regiões 
brasileiras, o que poderia evidenciar os primeiros 
sinais de doença holandesa no país. Para isso, utiliza a 
metodologia de cointegração e modelos de correção de 
erros (VEC), com vistas a captar os possíveis efeitos 
de longo prazo da taxa de câmbio real e dos preços 
das commodities sobre a participação das exportações 
regionais de produtos básicos no total exportado pelo 
país. Os resultados obtidos apontam alguma evidência 
de doença holandesa nas regiões Norte, Nordeste e 
Sudeste, em que se pode observar uma contribuição 
da taxa de câmbio real apreciada e dos altos preços 
das commodities sobre o aumento da participação das 
exportações dos produtos básicos, ao longo do período 
2000-2010.

Para a análise destas questões, o estudo está 
estruturado da seguinte forma, além desta introdução: 
a seção 2 situa o debate teórico e empírico sobre 
"doença holandesa", com ênfase em evidências para 
o caso brasileiro; a seção 3 analisa a composição da 
pauta de exportações regionais; a seção 4 reporta os 
dados e discute a metodologia utilizada; a seção 5 
reporta os resultados das estimações; por fim, a seção 
6 sintetiza as principais conclusões ao trabalho.
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2 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
E EMPÍRICA SOBRE DOENÇA 
HOLANDESA

Estudos recentes destacam que economias com 
características estruturais concentradas nos setores 
primários, em meio a um contexto de elevação dos 
preços das commodities e de apreciação cambial, 
podem experimentar um processo de especialização 
das exportações em produtos intensivos em recursos 
naturais. Este fato pode implicar prejuízo para os 
setores produtores de bens manufaturados, com 
reflexos perversos sobre a dinâmica de crescimento 
das economias. Este argumento se baseia na análise de 
que a atividade industrial se caracteriza por qualidades 
que reforçam o crescimento econômico no longo 
prazo, tais como em Kaldor, que aponta que a indústria 
possui retornos crescentes de escala na produção, 
fortes efeitos de encadeamento para frente e para trás 
na cadeia produtiva, efeitos de aprendizado e de difusão 
de progresso tecnológico, além de possuir maior 
elasticidade-renda de importações do que os produtos 
primários, permitindo o relaxamento da restrição 
externa ao crescimento de longo prazo. (BRESSER-
PEREIRA; MARCONI, 2008; OREIRO; FEIJÓ, 2010).

O modelo original da "doença holandesa" foi 
desenvolvido por Corden e Neary (1982) e aprimorado 
em Corden (1984). Este modelo especifica a 
existência de três setores: o setor em expansão 
(recursos naturais), o setor que cresce lentamente 
(manufaturados) e o setor de não-comercializáveis 
(serviços). A ampliação do setor em expansão, 
derivada de progresso técnico, da descoberta de 
recursos ou, ainda, de mudança nos preços dos 
produtos deste setor, promove o aumento da renda 
agregada dos fatores empregados no setor e acarreta 
dois efeitos. O primeiro é o efeito de gastos, que surge 
se alguma parte da renda extra do setor em expansão 
for consumida no setor de não-comercializáveis, o que 
aumenta a demanda por bens não-comercializáveis 
e eleva o preço destes bens em relação aos preços 
dos comercializáveis, causando apreciação da taxa 
de câmbio real. O segundo é o efeito deslocamento 
dos recursos, pois a ampliação do setor em expansão 
requer mais trabalho e, portanto, há um aumento da 
remuneração do trabalho neste setor. Este fato provoca 

o deslocamento de recursos produtivos dos outros 
setores da economia para o setor em expansão e 
reduz o produto nos setores de bens comercializáveis 
(manufaturados), causando a desindustrialização. 

Bresser-Pereira (2009) desenvolve um modelo de 
doença holandesa cuja base é a existência de rendas 
ricardianas que levam a uma distinção entre a taxa de 
câmbio de equilíbrio corrente ( c), definida como a taxa 
que equilibra intertemporalmente a conta-corrente de 
um país, e a taxa de câmbio de equilíbrio industrial ( i), 
expressa como a taxa que, na média, permite que as 
empresas, usando tecnologia de ponta, sejam rentáveis 
ou competitivas. 

O modelo é colocado nos seguintes termos: se um 
país possui recursos naturais (e humanos) abundantes, 
a utilização desses recursos baratos permite que os 
produtos sejam elaborados e exportados a custos 
menores do que os dos concorrentes internacionais, 
levando ao surgimento de rendas ricardianas. Estas 
rendas ricardianas derivam do fato de que os preços do 
país dotado de recursos naturais são menores do que 
aqueles que prevalecem no mercado internacional, os 
quais são determinados pelo produtor marginal menos 
eficiente admitido nesse mercado. 

O baixo custo marginal dos produtos exportados 
possibilita que a taxa de câmbio corrente seja 
mantida artificialmente valorizada em relação à 
taxa de câmbio que tornaria competitivos, no plano 
internacional, os bens industriais que o país produz 
com a mesma eficiência dos seus concorrentes. 
Desta forma, na ocorrência de "doença holandesa", 
a taxa de câmbio de equilíbrio corrente se torna mais 
apreciada do que a taxa de câmbio de equilíbrio 
industrial ( c < i). Portanto, a valorização cambial 
favorece a especialização do país em setores 
intensivos em recursos baratos dotados de vantagens 
comparativas, ao passo que desestimula a produção 
de setores que não possuem essas vantagens, como 
os bens manufaturados intensivos em tecnologia 
sofisticada. Tal situação, dependendo da intensidade 
das rendas ricardianas e do grau resultante de 
apreciação da moeda, pode ocasionar o processo de 
desindustrialização da economia.1 

1  Para uma discussão sobre o processo de desindustrialização 
das economias, ver Palma (2008).
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Alguns estudiosos sobre o tema, no Brasil, 
argumentam que a análise da composição do saldo 
comercial e da estrutura das exportações brasileiras 
mostra sinais de doença holandesa e de especialização 
da estrutura produtiva em produtos intensivos em 
recursos naturais, causada pelo contexto de apreciação 
cambial e de valorização dos preços das commodities 
no mercado internacional na década de 2000. 

Dentre estes, Bresser-Pereira e Marconi (2008) 
argumentam que a economia brasileira tende a ser 
afetada pela doença holandesa, uma vez que o país 
possui vantagens comparativas na produção de 
diversas commodities. A partir de 2003, o aumento 
da demanda e dos preços relativos das commodities, 
conjugado ao elevado diferencial entre a taxa de juros 
interna e externa, contribuiu para apreciar o câmbio real 
e agravar os efeitos da "doença holandesa" no país. 
Os autores esclarecem que a elevação dos preços 
das commodities implicou o aumento da diferença 
entre a taxa de câmbio de equilíbrio corrente e a 
taxa de câmbio de equilíbrio industrial, dificultando 
a competitividade da indústria nacional intensiva em 
tecnologia. Além disso, verifica-se o aumento mais 
expressivo das exportações de commodities do que 
das vendas externas de manufaturados no período 
2002-2007, sendo que o saldo das commodities 
evoluiu positivamente no período, enquanto o saldo dos 
manufaturados sofreu retração. 

Sampaio e Pereira (2009) oferecem evidências de 
que a classe dos produtos básicos apresentou uma 
tendência de crescimento do quantum exportado 
superior ao crescimento dos manufaturados e 
semimanufaturados, paralelamente à valorização da 
moeda doméstica, especialmente após 2002. Porém, 
este crescimento das exportações de produtos 
básicos não contribuiu para o país atingir taxas de 
crescimento superiores às mundiais. Sampaio e 
Pereira (2009) assinalam uma perda de participação 
relativa da indústria a partir da década de 1990, 
atrelada principalmente ao tipo de política econômica 
adotada no país. Neste sentido, argumenta-se que 
a ocorrência da "doença holandesa" no Brasil, pelo 
seu conceito tradicional, pode ser uma questão mais 
relativa à conjuntura internacional favorável para a 
exportação de commodities do que à mudança na 

estrutura produtiva do país no período 2001-2007. 
A desindustrialização teria sido induzida por políticas 
de liberalização financeira e pelas políticas monetária, 
cambial e fiscal, nas décadas de 1990 e 2000, as quais 
podem ter contribuído negativamente para a promoção 
do investimento e do crescimento industrial brasileiro 
nos últimos anos. 

Bruno; Araújo e Pimentel (2010) analisam a 
relação entre regime cambial e evolução da indústria 
de transformação brasileira no período 1980-2008. 
Para o período 1980-1993, obtém-se que a estrutura 
industrial se mostrou sensível ao regime de câmbio 
vigente, com a indústria respondendo positivamente às 
desvalorizações da taxa de câmbio. No período 1994-
2008, a indústria, que se manteve sob o processo 
de apreciação cambial, não se mostrou sensível às 
mudanças da taxa de câmbio. Além disso, observou-
se que o regime de câmbio apreciado foi prejudicial 
aos setores tecnologicamente mais sofisticados, 
favorecendo os ramos mais tradicionais e os ligados 
às atividades primárias. Os autores constatam que, 
após a abertura comercial, houve uma especialização 
produtiva da indústria em setores intensivos em 
recursos naturais, enquanto setores tradicionais, como 
têxteis e vestuário, e atividades ligadas à produção 
de máquinas e equipamentos perderam importância 
relativa, sendo fortemente impactados pelo aumento 
das importações. 

Oreiro e Feijó (2010) sinalizam a ocorrência de 
um processo de desindustrialização na economia 
brasileira, uma vez que a forte apreciação da taxa 
de câmbio real efetiva, no período 2004-2008, foi 
acompanhada pela perda de dinamismo da indústria 
em relação aos demais setores da economia brasileira, 
em que a taxa de crescimento do valor adicionado da 
indústria de transformação ficou sistematicamente 
abaixo da taxa de crescimento do Produto Interno Bruto 
(PIB) no período. Oreiro e Feijó (2010) verificam uma 
deterioração do saldo comercial da indústria entre 
2004 e 2009, sendo que os setores de média-alta e 
alta tecnologia apresentaram crescimento expressivo 
do déficit comercial no período, coincidindo com 
a redução da participação do valor adicionado da 
indústria de transformação no PIB. Conclui-se que a 
simultânea perda da importância da indústria no PIB 
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e o aumento do déficit comercial da indústria são 
indicativos de "doença holandesa" no Brasil.

Em contraposição, outro conjunto de trabalhos 
entende não existir o problema da doença holandesa 
no Brasil. Nesta linha, diversos autores enfatizam que 
estaria em curso um processo de reestruturação da 
estrutura produtiva brasileira, em que a apreciação 
cambial e a abertura comercial teriam beneficiado a 
modernização da indústria nacional e o aumento do 
potencial competitivo, ao patrocinar a desinflação da 
economia e a redução dos preços de componentes 
importados.

O trabalho de Nakahodo e Jank (2006) contesta 
o argumento de que o crescimento das exportações 
de commodities estaria contribuindo para uma maior 
apreciação do Real e provocando a commoditização 
da pauta de exportações e a desindustrialização do 
país. Segundo os autores, no período 1996-2005, as 
exportações de commodities cresceram um pouco 
mais (8,5% a.a.) do que os produtos diferenciados 
(5,6% a.a.); porém, entre os últimos, destacam-se 
certos setores de alta e média-alta tecnologia, como 
aviões, equipamentos de telecomunicações e veículos 
automotores, que cresceram 12% a.a. A partir de um 
Índice de Preços das Commodities Brasileiras (IPCB), 
obtém-se que os preços dos produtos em que o 
Brasil apresenta maior vantagem comparativa tiveram 
altas menos expressivas (exceto minério de ferro e 
petróleo). Ademais, o aumento do quantum exportado 
teve enorme impacto no crescimento do valor das 
exportações de commodities. Por fim, a ideia de que 
haveria um processo de desindustrialização em curso é 
contestada pelos superávits comerciais crescentes dos 
produtos diferenciados e pela recuperação do emprego 
industrial no período recente. 

Nassif (2008) encontra evidências que indicam 
retração da produtividade e baixas taxas de 
investimento na indústria brasileira após 1999. Porém, 
para o autor, este fato não qualifica a existência 
de desindustrialização no Brasil, pois a indústria 
de transformação conseguiu manter um nível de 
participação média anual no PIB de 22% entre 1990 e 
2000. Os setores industriais com tecnologias intensivas 
em escala e baseadas em ciência mantiveram, em 
2004, praticamente a mesma participação no valor 

adicionado total que detinham em 1996, sendo que 
a participação do grupo com tecnologias intensivas 
em trabalho diminuiu em igual período. Por fim, a 
análise das exportações por setores, segundo o 
grau de sofisticação tecnológica (produtos primários 
e manufaturados baseados em baixa, média e alta 
tecnologia), descarta a hipótese de que o Brasil 
teria retrocedido a um padrão de especialização 
“ricardiano rico em recursos”, pois as alterações nas 
participações das exportações de produtos primários 
e manufaturados no total exportado foram pouco 
expressivas: aumento de 2% para os primários e queda 
de 3% para os manufaturados.

Barros e Pereira (2008) evidenciam que, apesar da 
apreciação do câmbio e da concorrência internacional 
intensa, houve uma expressiva recuperação do 
setor industrial, no período 2003-2007, favorecida 
pelo impulso da demanda doméstica. A melhora 
dos fundamentos macroeconômicos deslocou para 
baixo o câmbio de equilíbrio, gerando spillovers para 
a indústria pela desinflação e queda dos preços de 
máquinas e equipamentos importados, o que permitiu 
a modernização do setor industrial. O emprego 
formal, na indústria de transformação, cresceu e as 
vendas externas de bens manufaturados aumentaram. 
Este aumento das exportações não ficou restrito 
a poucas atividades e a pauta de manufaturados 
continuou diversificada, com uma tendência de 
desconcentração no período 1990-2007. Assim, o 
trabalho conclui que o tecido industrial brasileiro está 
passando por um processo de reestruturação, com 
ganho de participação das atividades com tecnologia 
baseada em recursos naturais, em relação às demais 
atividades, em função dos investimentos realizados 
nos segmentos intensivos em recursos naturais entre 
1996 e 2004. 

Finalmente, Jank et al. (2008) observam que 
a estrutura das exportações nacionais não sofreu 
modificações significativas nos últimos anos para 
corroborar um processo de commoditização da pauta 
exportadora. Os preços exerceram um papel importante 
para o aumento das exportações, mas a alta dos 
preços não foi restrita às commodities. Os autores 
argumentam que a inserção brasileira no comércio 
internacional foi acompanhada da manutenção das 
vantagens comparativas em commodities e que a 
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continuidade da apreciação cambial pode acentuar 
este padrão de especialização. A rentabilidade das 
exportações caiu com a apreciação cambial, o que 
contribuiu para a queda do quantum exportado das 
manufaturas, mas a utilização de capacidade ociosa 
e o aumento das vendas domésticas influenciaram na 
redução do volume de manufaturas exportadas. Assim, 
certas categorias de produtos foram impactadas 
pela apreciação cambial, mas não foram verificadas 
mudanças estruturais significativas que sinalizassem 
"doença holandesa" sobre as exportações nem um 
processo de desindustrialização generalizado. Porém, 
adverte-se que a continuidade da apreciação cambial 
poderá comprometer os setores exportadores que 
não conseguirem reestruturar-se para enfrentar a 
concorrência externa, sendo necessárias medidas para 
a solução de problemas estruturais que dificultam a 
competitividade dos setores exportadores.

3 – PAUTA DAS EXPORTAÇÕES 
REGIONAIS BRASILEIRAS

As participações das exportações de produtos 
básicos por região são evidenciadas pelo Gráfico 1. 

Percebe-se que a participação das exportações de 
produtos básicos da região Nordeste, em relação ao 
total exportado brasileiro, tem-se mantido relativamente 
constante ao longo do tempo, o mesmo acontecendo 
com a região Sul, apesar de esta se situar em patamar 
mais elevado. A região Norte mostra crescimento 
somente a partir de 2010. Já o Centro-Oeste manifesta 
crescimento sustentado na participação desde 
2008; porém, nada se comparando ao crescimento 
observado na região Sudeste. Em linhas gerais, os 
números mostram que a participação das exportações 
de produtos básicos aumentou ao longo do tempo em 
todas as regiões brasileiras. 

Em direção contrária, a participação das 
exportações de produtos manufaturados tem sofrido 
decréscimo, excetuando-se as regiões Centro-Oeste 
e Nordeste, onde tais produtos tiveram um ligeiro 
aumento de participação nas exportações brasileiras. 
Cabe destacar que os produtos básicos da região 
Sudeste ganharam uma participação expressiva (16,3 
p.p.), ao passo que os produtos manufaturados tiveram 
uma perda significativa de participação (-10,1 p.p.) nas 
exportações brasileiras entre 2000 e 2010.  

Gráfico 1 – Participações das Exportações de Produtos Básicos das Regiões em Relação 
ao Total Exportado Brasileiro (%) no Período 2000-01 a 2010-12

Fonte: Brasil (2011).
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Os Gráficos 2, 3 e 4, exibidos na sequência, 
ilustram as participações das exportações conforme 
o fator agregado no total exportado por cada região 
durante o período 2000-2010. 

Os dados revelam que os produtos básicos (Gráfico 
2) ganharam participação no total das exportações 
regionais ao longo do tempo, sendo este efeito mais 
significativo nas regiões Norte (31,2 p.p.), Sudeste 

(23,2 p.p.) e Sul (12,9 p.p.). Nas regiões Nordeste e 
Centro-Oeste, os ganhos de participação dos produtos 
básicos foram menos significativos (9.8 p.p. e 4,8 
p.p., respectivamente), embora, nesta última região, 
a influência das exportações dos básicos se mostre 
considerável.

Em relação aos produtos semimanufaturados 
(Gráfico 3), verifica-se um decréscimo significativo 

Gráfico 2 – Participação das Exportações Regionais de Produtos Básicos (%) no Período 2000-2010

Fonte: Brasil (2011).

Gráfico 3 – Participação das Exportações Regionais de Produtos Semimanufaturados (%) no Período 2000-2010

Fonte: Brasil (2011).
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da participação da região Norte (-18,7 p.p.), seguido 
pela região Nordeste (-7,3 p.p.). As demais regiões 
contaram com participações relativamente estáveis 
destes produtos ao longo do tempo: Sul (-1,3 p.p.), 
Centro-Oeste (-0,8 p.p) e Sudeste (-0,1 p.p.).  

Nota-se que os produtos manufaturados (Gráfico 
4) perderam participação expressiva nas exportações 
regionais, com destaque para as regiões Sudeste 
(-23,0 p.p.), Norte (-12,5 p.p.) e Sul (-11,7 p.p.). 
Nas regiões Centro-Oeste e Nordeste, a perda de 
participação dos produtos manufaturados foi menos 
significativa: respectivamente, -3,1 p.p. e -2,4 p.p.. 

A Tabela 1 apresenta a evolução das participações 
dos cinco principais produtos exportados pelas cinco 
regiões brasileiras entre 2000 e 2010.

Assinala-se que os cinco principais produtos 
exportados pelas regiões brasileiras foram 
commodities (agrícolas ou minerais). Além disso, 
o peso conjunto das vendas externas destes cinco 
principais produtos foi crescente na última década, 
exceto na região Centro-Oeste, que perdeu -6,14 
p.p. de participação das principais commodities na 
pauta exportadora. Na região Norte, as principais 
commodities exportadas ampliaram seu peso na pauta 

em 29,3 p.p., sendo acompanhada de perto pela região 
Sudeste (27,3 p.p.). Na região Nordeste, as principais 
commodities tiveram um aumento de 17,6 p.p. de 
participação no total das exportações, enquanto, no 
Sul, o peso das commodities se elevou em 9,3 p.p. no 
período 2000-2010.

Quanto à composição das commodities, soja e 
bagaço e outros resíduos extraídos do óleo ainda detêm 
um peso significativo no conjunto das exportações 
da região Centro-Oeste. Porém, o destaque ficou para 
as exportações de milho e de carnes bovinas, que 
ganharam um peso expressivo na pauta comercial 
desta região (9,7 p.p. e 5,3 p.p., respectivamente). Na 
região Norte, minério de ferro não-aglomerado ganhou 
uma participação significativa (27 p.p.), enquanto o 
alumínio perdeu importância relativa na pauta comercial 
(-10,4 p.p.). Já na região Nordeste, ganharam 
relevância as exportações de soja (4 p.p.) e de óleos 
combustíveis (3,8 p.p.). No Sul, a soja também 
ganhou maior peso no conjunto das exportações (4,3 
p.p.), sendo acompanhada pelas vendas externas 
de miudezas do setor avícola (3,7 p.p.). No Sudeste, 
destacam-se as exportações de óleo bruto de petróleo 
(13,4 p.p.), seguidas pelos minérios de ferro não-
aglomerados (7,6 p.p.) e cana-de-açúcar (4,4 p.p.).  

Gráfico 4 – Participação das Exportações Regionais de Produtos Manufaturados (%) no Período 2000-2010

Fonte: Brasil (2011).
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Tabela 1 – Participação dos Principais Produtos Exportados pelas Regiões Brasileiras (%) no Período 2000-2010
CENTRO-OESTE 2000 2005 2010 (2010-2000)

Outros grãos de soja, mesmo triturados 40,68 43,55 29,74 -10,94

Bagaços e resíduos sólidos, da extração do óleo 27,24 16,06 14,46 -12,78

Milho em grão, exceto para semeadura 0,44* 0,59 10,1 9,66

Carnes desossadas de bovino, congeladas 3,70 7,53 9,00 5,30

Pedaços e miudezas, comest. de galos/galinhas 1,06 2,08 3,68 2,62

Participação Conjunta dos Cinco Produtos 73,12 69,81 66,98 -6,14

NORTE 2000 2005 2010 (2010-2000)

Minérios de ferro não-aglomerados e concentrados 20,52 19,51 47,51 26,99

Alumina calcinada 4,61 5,68 8,54 3,93

Alumínio não-ligado, em forma bruta 16,3 10,37 5,94 -10,36

Outros minérios de cobre e concentrados - 0,06 4,64 4,64

Outros bovinos vivos - 0,20 4,09 4,09

Participação Conjunta dos Cinco Produtos 41,43 35,82 70,72 29,29

NORDESTE 2000 2005 2010 (2010-2000)

“Fuel-oil” 4,09 7,27 7,86 3,77

Pasta quim. madeira de n/conif. a soda/sulfato 4,30 2,90 7,77 3,47

Açúcar de cana, em bruto 5,67 4,23 7,13 1,46

Outros grãos de soja, mesmo triturados 2,87 3,72 6,85 3,98

Minérios de ferro não-aglomerados e concentrados - 3,02 4,90 4,90

Participação Conjunta dos Cinco Produtos 16,93 21,14 34,51 17,58

SUL 2000 2005 2010 (2010-2000)

Outros grãos de soja, mesmo triturados 7,29 4,16 11,56 4,27

Pedaços e miudezas, comest. de galos/galinhas 3,17 7,09 6,86 3,69

Fumo n/manuf.total/parc. desta . fls. secas etc. 4,51 5,02 5,89 1,38

Bagaços e outs.resíduos sólidos, da extração do óleo 6,74 4,5 5,10 -1,64

Carnes de galos/galinhas, n/cortadas em pedaços 2,73 3,25 4,32 1,59

Participação Conjunta dos Cinco Produtos 24,44 24,02 33,73 9,29

SUDESTE 2000 2005 2010 (2010-2000)

Óleos brutos de petróleo 0,51 5,64 13,91 13,40

Minérios de ferro não-aglomerados e concentrados 3,71 4,48 11,36 7,65

Minérios de ferro aglomerados e concentrados 3,84 3,88 5,94 2,10

Açúcar de cana, em bruto 1,33 2,55 5,75 4,42

Café não-torrado, não-descafeinado, em grão 4,55 3,57 4,29 -0,26

Participação Conjunta dos Cinco Produtos  13,94 20,12 41,25 27,31

Fonte: Brasil (2011).

(*) Valor referente ao ano de 2001.

No que tange à participação das vendas externas 
dos produtos industriais, os automóveis com motor a 
explosão (entre 1.500 e 3.000cm3) foram os produtos 
mais bem colocados na pauta exportadora das regiões 
Nordeste e Sul em 2010, ocupando, respectivamente, 
sétima e oitava posições, enquanto, no Sudeste, 
este produto ocupou a décima posição. No entanto, 

observa-se que tal bem perdeu participação no 
conjunto das exportações das três regiões: -4,7 p.p. 
entre 2005 e 2010 no Nordeste e no Sudeste; e -1,6 
p.p. entre 2000 e 2010 no Sul.2 

2  Para o Nordeste e Sudeste, os automóveis não figuraram 
entre os dez principais produtos exportados em 2000. 
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No Sudeste, as exportações de aviões e outros 
veículos aéreos figuraram na sexta posição entre os 
produtos mais exportados em 2010. Porém, este 
produto também perdeu espaço na pauta comercial da 
região ao longo do tempo (-3,7 p.p.). 

Na região Norte, as exportações de terminais 
portáteis de telefonia celular tiveram o maior peso 
na pauta em 2010, figurando na nona posição. Tais 
produtos ganharam alguma participação nas vendas 
externas (2,2 p.p.) entre 2000 e 2010. Por fim, cabe 
destacar que, no Centro-Oeste, nenhum produto 
industrial figurou entre as dez primeiras colocações em 
termos de participação nas exportações desta região 
em 2010.

4 – METODOLOGIA

Os dados utilizados neste trabalho referem-se a 
informações mensais para o período 2000 a 2010 das 
variáveis indicadas abaixo:

Taxa de câmbio real efetiva brasileira 
(Índice 2002 = 100)

Índice de preços de commodities 

(Índice 2002 = 100)

Produção industrial dos EUA (proxy da 
demanda externa) (Índice 2007 = 100)

Participação básicos/total = Participação 
das exportações dos produtos 
básicos de cada região sobre o total 
exportado brasileiro (em %).3

Tais informações foram obtidas a partir das 
seguintes fontes de dados: Banco Central do Brasil 
(BCB), Instituto de Pesquisa em Economia Aplicada 
(Ipeadata), e Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC).

3  Segundo definição do MDIC, os produtos básicos correspondem àqueles 
de baixo valor, normalmente, intensivos em recursos naturais e mão-de-
obra, cuja cadeia produtiva é simples e sofre poucas transformações 
(ex.: minério de ferro, grãos, agricultura etc.). Os semimanufaturados 
envolvem os produtos que passaram por alguma transformação (ex: 
suco de laranja congelado, couro etc.). Os manufaturados compreendem 
os produtos de maior tecnologia, com alto valor agregado (ex: televisor, 
chip de computador, automóvel, programa de computador etc.).

A pesquisa tem por objetivo a análise dos efeitos 
da taxa de câmbio real e dos preços das commodities 
sobre as exportações de produtos básicos regionais. 
Para este fim, será utilizada a metodologia Vetores 
Autorregressivos (VAR) integrada ao estudo de longo 
prazo.  Em outras palavras, serão estimados testes 
de cointegração (Teste de Johansen), que dirão se as 
variáveis estudadas possuem um componente comum 
de longo prazo, e modelos de vetores de correção de 
erros (VEC), que auxiliarão na análise do repasse de 
choques de curto prazo de uma variável a outra.

Tal como argumentado por Sims (1980), a utilização 
desta metodologia se torna interessante, à medida que 
as variáveis são todas tratadas como endógenas, isto 
é, são interdependentes e com tratamento simultâneo e 
simétrico.

Além disso, é importante mencionar que a utilização 
da produção industrial dos EUA, como proxy da 
demanda externa, torna-se essencial, à medida que 
reduz possíveis problemas com a omissão de variável 
relevante.

De acordo com os pressupostos de Engle e Granger 
(1987), os elementos do vetor X

t
, n x 1 são ditos 

cointegrados de ordem (d, b), denotados por X
t 
~ CI 

(d, b); se i) todos os elementos de X
t
 são integrados de 

ordem d, ou seja, são I(d); e se ii) existe um vetor não 
nulo, , tal que u

t
 = X

t
’  ~ I (d, b), b > 0.

A primeira condição indica que as variáveis que 
compõem o vetor X

t
 devem ter a mesma ordem de 

integração, para que possam ser cointegradas. Todavia, 
essa condição pode ser relaxada, conforme a definição 
de Campbell e Perron (1991), segundo a qual os 
elementos do vetor X

t
, n x 1 são ditos cointegrados de 

ordem (d, b), denotados por X
t 
~ CI (d, b), se existe 

pelo menos um vetor  não-nulo, tal que u
t
 = X

t
 

(d – b), b > 0. (BUENO, 2008). Essa definição indica 
que, para se identificar relação de cointegração entre as 
variáveis, não é preciso que os elementos de X

t
 tenham 

a mesma ordem de integração, embora o maior número 
de variáveis envolvidas na análise deva ter a maior 
ordem de integração encontrada. A vantagem dessa 
formulação é que ela possibilita trabalhar modelos 
que relacionam variáveis não estacionárias com 
estacionárias. 
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A existência de cointegração entre as séries 
implica que elas apresentam uma relação de longo 
prazo ou de equilíbrio entre si. No curto prazo, 
podem ocorrer desvios temporários do equilíbrio de 
longo prazo entre as séries analisadas, os quais são 
representados pelo erro de equilíbrio, sendo que o 
tempo necessário para a dissipação destes desvios 
depende do ajustamento do modelo evidenciado por 
um parâmetro . (BUENO, 2008).

Na investigação aqui proposta, o Teste Johansen 
consistiu no método utilizado para detectar a 
existência de cointegração entre as séries de 
interesse. A partir de então, o trabalho procedeu à 
estimação dos modelos de vetores de correção de 
erros (VEC). Os modelos VEC utilizam o resíduo das 
séries cointegradas para melhor ajustar o modelo de 
Vetores Autorregressivos (VAR) convencional, para 
captar dinâmicas de curto e longo prazo entre as 
séries. (BUENO, 2008). Neste sentido, o VEC funciona 
como um termo de correção do VAR, à medida que 
o desvio do equilíbrio de longo prazo é corrigido 
gradualmente através de vários ajustamentos parciais 
de curto prazo.

Sendo “i” as cinco regiões brasileiras (Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul), os modelos 
envolvidos neste trabalho podem ser especificados da 
seguinte forma:

Modelo 1:  

Participação Básicos/Totali = f (Taxa de Câmbio Real, 
Prod. Industrial dos EUA)

Modelo 2:  

Participação Básicos/Totali = f (Índice de Preços de 
Commodities, Prod. Industrial dos EUA)

Estes modelos pretendem analisar os efeitos do 
comportamento da taxa de câmbio real efetiva (Modelo 
1) e dos preços das commodities (Modelo 2) sobre a 
participação dos produtos básicos de cada região no 
conjunto das exportações brasileiras, a fim de captar 
a possível ocorrência de doença holandesa e em 
quais regiões do país este movimento se mostra mais 
evidente. Estes efeitos serão controlados pela influência 
da produção industrial dos EUA como proxy da 

demanda mundial por produtos intensivos em recursos 
naturais.4

Havendo evidências preliminares de doença 
holandesa nas respectivas regiões, espera-se que 
o impacto da taxa de câmbio real efetiva sobre a 
participação das exportações de produtos básicos seja 
negativo, isto é, uma taxa de câmbio real efetiva mais 
apreciada contribui para o aumento da participação 
dos produtos básicos de cada região no conjunto das 
exportações nacionais. Em contrapartida, espera-se 
que os preços das commodities exerçam um efeito 
positivo sobre as exportações de produtos básicos, 
uma vez que, na ocorrência de "doença holandesa", 
mudanças favoráveis nos preços internacionais 
daqueles produtos reforçam o processo de 
especialização produtiva da economia na direção dos 
produtos básicos, ao estimularem o deslocamento de 
recursos produtivos dos setores produtores de bens 
manufaturados para os setores de bens intensivos em 
recursos naturais. 

5 – RESULTADOS

5.1 – Análise Descritiva dos Dados

A Tabela 2, a seguir, reporta a estatística descritiva 
dos dados. 

Nota-se que a Taxa de Câmbio Real Efetiva possui 
altos e baixos com um desvio padrão considerável 
de 22,96. O mesmo comportamento é observado no 
Índice de Preços das Commodities, que apresenta 
oscilações mais expressivas (desvio padrão de 
61,56). Já a Produção Industrial dos EUA tem um 
comportamento mais comedido ao longo do tempo, 
com um desvio padrão de 3,99. 

O Gráfico 5 apresenta o comportamento dos preços 
das commodities e da taxa de câmbio real efetiva no 
período 2000-2010. Verifica-se, a partir de 2003, uma 

4  Os modelos estimados estão fundamentados nos trabalhos de 
Oomes e Kalcheva (2009), que investigam os efeitos dos preços das 
commodities sobre a produção industrial da Rússia, e de Bruno; Araújo 
e Pimentel (2010), que procuram captar os impactos das mudanças 
cambiais sobre a participação da produção industrial brasileira. Tais 
modelos foram adaptados para captar os impactos do câmbio e dos 
preços das commodities sobre as exportações de produtos básicos 
regionais no Brasil, controlando os efeitos da demanda externa.
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tendência de apreciação da taxa de câmbio real, ao 
passo que as commodities contam com um contexto 
de elevação dos seus preços no mercado internacional. 
Esses dois fatores podem contribuir para uma 
especialização da estrutura produtiva e exportadora das 
economias regionais em direção aos bens intensivos 
em recursos naturais, prejudicando os setores 

Tabela 2 – Estatísticas Descritivas da Taxa de Câmbio Real Efetiva (2002 = 100), Preços das 
Commodities (2002 = 100), Produção Industrial dos EUA (2007 = 100) e Exportações 
Regionais de Produtos Básicos (%) no Período 2000-2010 

Média Mediana Máximo Mínimo Desvio Padrão

Taxa de Câmbio Real Efetiva 107,39 100,25 172,02 72,70 22,96

Índice de Preços das Commodities 174,28 171,23 354,33 98,70 61,56

Produção Industrial dos EUA 92,93 92,19 100,7 85,5 3,99

Participação Básicos/Total (CO) 4,88 4,69 10,47 1,71 1,58

Participação Básicos/Total (NE) 1,76 1,65 4,47 0,81 0,53

Participação Básicos/Total (N) 2,71 2,35 7,81 0,53 1,23

Participação Básicos/Total (S) 8,29 8,13 17,16 4,61 1,75

Participação Básicos/Total (SE) 13,56 12,82 30,52 6,48 4,24

Fonte: Ipeadata (2011); Brasil (2011) e Federal Reserve System (2011).

Gráfico 5 – Comportamento do Índice de Preços das Commodities (2002 = 100) e da Taxa de Câmbio 
Real Efetiva (2002 = 100) no Período 2000-2010

Fonte: Ipeadata (2011).
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produtores de manufaturados intensivos em tecnologia, 
como sugere a literatura sobre "doença holandesa".

5.2 – Evidências Econométricas

 A investigação partiu da avaliação dos testes de 
raiz unitária para as séries envolvidas nas estimações. 
Para isso, foram aplicados os testes convencionais 
de raiz unitária Augmented Dickey-Fuller (ADF), 
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Phillips-Perron (PP) e Kwiatkowski, D.; Phillips, P. C. 
B.; Schmidt, P. e Shin, Y. (KPSS) para todas as séries 
consideradas neste trabalho.5 

Os resultados dos respectivos testes estão 
relatados na Tabela 3 e mostram que os testes ADF 
rejeitam a hipótese nula de raiz unitária somente para 
as participações das regiões Nordeste e Sul. Por outro 
lado, o teste PP estende a rejeição da nula também 
para as regiões Centro-Oeste e Norte. Quanto às 
variáveis Taxa de Câmbio Real Efetiva, Índice de Preços 
das Commodities e Produção Industrial dos EUA, a 
não-estacionariedade é detectada para as três séries 
tanto nas estimativas ADF quanto PP.

Entretanto, Kwiatkowski et al. (1992) argumentam 
que testar raiz unitária como hipótese nula pode não 
ser aconselhável, pois esta é sempre aceita, a menos 
que haja uma evidência contrária muito forte. A maioria 
das séries econômicas pode não ter informação 
suficientemente capaz de decidir se elas possuem ou 
não uma raiz unitária. Em outras palavras, os testes 
ADF e PP teriam um baixo poder. Assim, Kwiatkowski 
et al. (1992) propõem um teste de raiz unitária KPSS, 

5  Ver Dickey e Fuller (1979); Kwiatkowski et al. (1992); e 
Phillips e Perron (1988). Ao contrário do primeiro, este 
último impõe estacionariedade na hipótese nula.

no qual a hipótese nula é a estacionaridade e a 
hipótese alternativa é raiz unitária. A Tabela 3 mostra 
que os resultados dos testes KPSS indicam a não 
rejeição da hipótese nula (estacionariedade) somente 
para a participação da região Sul. Para as variáveis 
Taxa de Câmbio Real Efetiva, Índice de Preços das 
Commodities e Produção Industrial dos EUA, a não-
estacionariedade detectada anteriormente é confirmada, 
pelo menos a 10%, para as três séries. 

A análise de cointegração pressupõe a utilização 
de séries não estacionárias. No entanto, optou-se 
por realizar a análise de cointegração envolvendo 
todas as variáveis aqui sugeridas, com suporte na 
argumentação de Campbell e Perron (1991), que 
permite trabalhar-se com combinações de séries 
estacionárias e não-estacionárias, desde que a maioria 
das variáveis que compõem os modelos tenha a maior 
ordem de integração encontrada. No caso dos modelos 
estimados neste trabalho, há que se ressaltar que, pelo 
menos duas das três variáveis envolvidas em cada 
modelo são não estacionárias. 

A partir da análise da estacionariedade das séries, 
procedeu-se à estimação dos testes de cointegração, 
com base na aplicação do teste de Johansen. Os 
resultados destes testes estão sistematizados nas 
Tabelas 4 e 5, apresentadas na sequência. 

Tabela 3 – Testes de Raiz Unitária (Logs das Variáveis) – Período 2000-2010

Séries
ADF PP KPSS

Estatística
de Teste

Lag
Estatística
de Teste

Band
Width

Estatística
de Teste

Band
Width

Taxa de Câmbio Real Efetiva -0.98 1 -0.89 5 0.87* 9

Índice de Preços Commodities -0.79 1 -0.82 5 1.30* 9

Produção Industrial dos EUA -2.38 4 -1.68 8 0.36** 9

Participação Básicos/Total (CO) -2.33 1 -3.75* 7 1.22* 9

Participação Básicos/Total (NE) -6.03* 0 -6.01* 2 0.57* 7

Participação Básicos/Total (N) -0.31 4 -3.16* 5 1.18* 9

Participação Básicos/Total (S) -3.85* 1 -6.37* 7 0.13 8

Participação Básicos/Total (SE) -0.68 2 -1.81 2 1.35* 9
Fonte: Ipeadata (2011) e Brasil (2011).

1) * (**) significam rejeições de H0 a 5% (10%) de significância. 

2) Teste ADF: escolha do número de defasagens por via do critério Schwarz. 

3) Testes PP e KPSS: utilizados o núcleo de Bartlett e a janela de Newey-West.

4) Estimações com constante, mas resultados robustos à inclusão da tendência. 

5) Valores críticos do ADF e PP: 5% (-2.88) e 10% (-2.57). 

6) Valores críticos do KPSS: 5% (0.46) e 10% (0.34)
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Tabela 4 – Resultados dos Testes de Johansen: Modelo 1 (Taxa de Câmbio Real Efetiva) – 
Período 2000-2010

  
No. de Vetores 
Cointegrantes

Especificação da Tendência Determinística

Dados Equação de Cointegração

Região Centro-Oeste 1 Quadrática Intercepto e tendência
Região Nordeste 1 Nenhuma Sem intercepto e sem tendência
Região Norte 1 Nenhuma Intercepto e sem tendência
Região Sul 1 Nenhuma Sem intercepto e sem tendência
Região Sudeste 1 Quadrática Intercepto e tendência

Fonte: Elaboração própria, a partir dos resultados obtidos pelo Eviews 5.0.

Tabela 5 – Resultados dos Testes de Johansen: Modelo 2 (Índice de Preços das Commodi-
ties) – Período 2000-2010

  
No. de Vetores 
Cointegrantes

Especificação da Tendência Determinística
Dados Equação de Cointegração

Região Centro-Oeste 1 Linear Intercepto e tendência
Região Nordeste 1 Nenhuma Intercepto e sem tendência
Região Norte 1 Nenhuma Intercepto e sem tendência
Região Sul 1 Nenhuma Sem intercepto e sem tendência
Região Sudeste 1 Nenhuma Sem intercepto e sem tendência

Fonte: Elaboração Própria, a partir dos resultados obtidos pelo Eviews 5.0.

Todos os modelos, em ambas as especificações, 
apresentaram um vetor de cointegração, indicando 
a existência de relações de longo prazo entre as 
séries analisadas. Em outras palavras, as variáveis 
Taxa de Câmbio Real Efetiva e o Índice de Preços das 
Commodities se mostram relevantes para explicar 
o comportamento de longo prazo das exportações 
regionais de produtos básicos.

A partir das especificações dos modelos, 
determinadas pela análise de cointegração, partiu-se 
para a estimação dos modelos de vetores de correção 
de erros (VEC). Tais modelos podem ser de grande 
utilidade para a análise dos aspectos regionais das 
exportações brasileiras. A vantagem desta abordagem 
é a possibilidade de levar em consideração não 
somente a dinâmica de curto prazo das séries, mas 
também a possibilidade de um equilíbrio de longo prazo 
entre elas, neste caso, entre taxa de câmbio ou preços 
das commodities e a participação das exportações de 
produtos básicos de cada região no total exportado 
pelo país.

Nestes termos, podemos definir, no modelo de 
correção de erros, tanto um coeficiente “alfa”, que 
refletirá o pass-through (repasse) de curto prazo 

do impacto da taxa de câmbio ou dos preços das 
commodities nas exportações de produtos básicos das 
respectivas regiões brasileiras, quanto um coeficiente 
“beta” que revelará uma possível relação de longo 
prazo entre as mesmas variáveis.

A Tabela 6 apresenta os valores dos coeficientes de 
longo prazo resultantes das estimações dos VEC para 
os Modelos 1 e 2. 

Para o Modelo 1, os resultados sugerem que 
a apreciação da taxa de câmbio real efetiva (sinal 
negativo do coeficiente) esteve atrelada ao aumento 
da par ticipação das exportações de produtos 
básicos das regiões Norte, Nordeste e Sudeste 
no longo prazo. No entanto, apenas o resultado 
referente à região Norte se mostrou estatisticamente 
significante. Para as regiões Sul e Centro-Oeste, 
os coeficientes obtidos para a taxa de câmbio real 
tiveram sinais positivos, embora, somente para o 
Centro-Oeste, este resultado tenha apresentado 
relevância estatística. Assim, para tal região, 
uma taxa de câmbio mais depreciada se mostrou 
importante para estimular o aumento da par ticipação 
de produtos básicos no total expor tado pelo país, no 
longo prazo.
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Quanto aos efeitos dos preços das commodities 
(Modelo 2), pode-se verificar que eles se mostram 
relevantes (sinal positivo para o coeficiente) para 
explicar a evolução favorável, no longo prazo, das 
exportações de produtos básicos das regiões Nordeste, 
Norte, Sul e Sudeste. Entretanto, significância 
estatística foi encontrada para os casos do Nordeste, 
Norte e Sudeste somente. 

A Tabela 2 pode ser utilizada para apontar possíveis 
explicações para este resultado. As commodities 
metálicas tiveram ascensão importante, principalmente 
pela demanda impulsionada pela economia chinesa.  
Note que as regiões Nordeste, Norte e Sudeste 
possuem o minério de ferro entre os principais 
produtos exportadores, com respectivas participações 
percentuais sobre o total exportado em 2010 de 4,09%, 
26,99% e 9,75%.6

Já o Centro-Oeste apresentou o sinal negativo 
para preços das commodities, e com significância 
estatística. Isto significa que, de certa forma, a região 

6  Para o Sudeste, foram somados os valores de minérios 
de ferro não aglomerados e concentrados com minérios 
de ferro aglomerados e concentrados. 

não conseguiu colher os frutos da elevação dos 
preços internacionais das commodities. Uma possível 
explicação para esta evidência também pode ser 
encontrada na Tabela 2. A região não possui, dentro de 
sua pauta exportadora, os produtos básicos de maior 
aceitação mundial.

Tabela 7 – Modelo de Correção de Erros: Coeficientes 
de Curtos Básicos de cada Região sobre o 
Total Exportado – Período 2000-2010

Modelo 1 
Coeficiente em 

relação à Taxa de 
Câmbio Real

Modelo 2 
Coeficiente em 

relação ao Índice 
de Preços das 
Commodities

Região Centro-

Oeste

-0,008 

[-0,30]

-0,04** 

[-1,85]

Região Nordeste
-0,016 

[-1,33]

0,007 

[0,44]

Região Norte
-0,02** 

[-1,84]

0,02** 

[1,78]

Região Sul
-0,04* 

[2,12]

0,027 

[1,12]

Região Sudeste
0,018 

[ 0,61]

0,032 

[1,15]

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo 
Eviews 5.0.

Nota: Valores entre [ ] indicam os t-estatísticos.

A Tabela 7 mostra os valores dos coeficientes 
de curto prazo resultantes das estimações dos VEC 
para os Modelos 1 e 2. Como já mencionado, tais 
parâmetros nos auxiliam na análise do repasse que 
pode existir do impacto da taxa de câmbio, ou das 
commodities, para as exportações analisadas.

A segunda coluna da Tabela 7 mostra que os 
coeficientes da taxa de câmbio real efetiva foram 
negativos para todas as regiões, exceto Sudeste. No 
entanto, significância estatística somente foi encontrada 
para o Sul e Norte. Isso significa que, para estas duas 
regiões, o impacto de uma apreciação cambial começa 
a agir sobre as exportações já no curto prazo.

A terceira coluna da Tabela 7 reporta os resultados 
referentes às commodities. Também se verifica um 
efeito (sinal) positivo dos preços das commodities 
para as exportações dos produtos básicos de todas 

Tabela 6 – Vetor de Cointegração: Coeficientes de 
Longo Prazo da Participação das Expor-
tações dos Produtos Básicos de cada 
Região sobre o Total Exportado – Período 
2000-2010

Modelo 1 
 Coeficiente em 

relação à Taxa de 
Câmbio Real

Modelo 2 
Coeficiente em relação 
ao Índice de Preços das 

Commodities
Região Centro-

Oeste
0,25*  
[2,09]

-0,60* 
[ -2,06]

Região Nordeste
-0,22 

[ -0,19]
0,36* 
[2,82]

Região Norte
-1,58* 
[ -7,44]

1,11* 
[7,77]

Região Sul
0,08 

[0,61]
0,016 
[0,18]

Região Sudeste
-0,16 

[ -1,52]
0,97* 

[11,85]

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos pelo 
Eviews 5.0.

Nota: Valores entre [ ] indicam os t-estatísticos.
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as regiões, excetuando-se o Centro-Oeste. Mas o 
coeficiente possui significância estatística apenas para 
a região Norte. Deste modo, os preços mais elevados 
das commodities foram relevantes para estimular, no 
curto prazo, as exportações dos produtos básicos 
desta última região.

Em suma, os resultados indicaram alguma 
evidência de doença holandesa nas regiões brasileiras 
no longo prazo, especialmente para Norte, Nordeste e 
Sudeste. De fato, em tais regiões, verifica-se um ganho 
significativo de participação dos produtos intensivos 
em recursos naturais na pauta exportadora nacional e 
regional. Quanto ao curto prazo, a taxa de câmbio e/ou 
os preços das commodities parecem ser importantes 
para as dinâmicas da pauta exportadora do Sul, Centro-
Oeste e Norte.

Há que se destacar que, apenas para a região 
Centro-Oeste, os resultados dão a entender que 
o problema da doença holandesa não se revelou 
evidente. Neste caso, a participação dos produtos 
básicos nas exportações brasileiras não se mostrou 
atrelada à apreciação cambial e à elevação dos preços 
internacionais das commodities. Como mencionado 
anteriormente, uma possível explicação para este 
resultado pode estar ligada ao fato de que, na pauta 
exportadora de produtos básicos da região Centro-
Oeste, não figura nenhuma commodity de destaque, 
como o caso do minério de ferro, sendo que a pauta 
de básicos da região é dominada por grãos (soja). De 
fato, os p  rodutos básicos do Centro-Oeste contaram 
com um peso alto e estável no conjunto das vendas 
externas da região no período 2000-2010, não sendo 
afetados grandemente pelo boom das commodities 

observado em anos recentes. Então, o que se verifica 
para o Centro-Oeste é que um contexto de preços 
mais baixos das commodities é que poderia alavancar 
as vendas externas de produtos básicos da região. 
Neste sentido, não é possível identificar os efeitos da 
doença holandesa nesta região, conforme apontam os 
pressupostos da literatura pertinente.

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

As relações entre o aumento das exportações 
de produtos intensivos em recursos naturais e o 
comportamento da taxa de câmbio real e dos preços 

internacionais das commodities têm sido bastante 
discutidas nos últimos anos. Esta preocupação reside 
no fato de que este problema, que é denominado 
pela literatura como “doença holandesa”, pode 
causar impactos perversos sobre as economias, 
em decorrência de um processo de especialização 
das exportações em bens intensivos em recursos 
naturais, com baixo valor agregado e menor conteúdo 
tecnológico, o que contribui para a obtenção de 
menores taxas de crescimento do produto e ocorrência 
de desindustrialização no longo prazo.

Este trabalho teve como objetivo analisar os 
efeitos da apreciação cambial e dos altos preços das 
commodities nos mercados internacionais, verificados 
ao longo da década de 2000, sobre as alterações das 
participações regionais dos produtos básicos na pauta 
de exportações brasileiras. Para isso, foram utilizados 
análise de cointegração e modelos de vetores de 
correção de erros (VEC), que buscaram captar relações 
de longo prazo entre aquelas variáveis. 

Os resultados obtidos assinalaram algumas 
evidências de "doença holandesa" nas regiões 
brasileiras, especialmente no Norte, Nordeste e 
Sudeste, em que foi possível identificar alguma 
contribuição da taxa de câmbio real apreciada e dos 
altos preços das commodities para alavancar as 
exportações de produtos básicos nestas regiões no 
longo prazo. De fato, a análise da pauta comercial 
destas regiões indicou um avanço da participação dos 
produtos commoditizados no total das exportações. 
Destaca-se que este fenômeno não se mostrou 
homogêneo, pois, para a região Centro-Oeste do 
país, verificou-se uma contribuição estatisticamente 
significante de uma taxa de câmbio depreciada e de 
menores preços das commodities para explicar o 
comportamento das exportações de produtos básicos, 
o que sugere que esta região não esteja padecendo dos 
“sintomas” de "doença holandesa", conforme prescreve 
a literatura sobre o tema. 

Este fato destaca um importante resultado da 
análise da "doença holandesa" para o Brasil, à medida 
que o problema não se mostra uniforme em sua 
localização espacial. Neste trabalho, pode-se observar 
que determinadas regiões, pelas características da 
sua estrutura produtiva e exportadora, estão mais 
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propensas a lidar com os efeitos perversos de uma 
taxa de câmbio mais apreciada e de altos preços das 
commodities no cenário internacional. Neste sentido, 
por exemplo, a região Sudeste, relativamente mais 
industrializada, tenderia a sofrer mais os efeitos deste 
contexto de câmbio apreciado e preços dos produtos 
básicos elevados, do que o Centro-Oeste, que já 
se encontra com uma pauta exportadora bastante 
especializada em bens intensivos em recursos naturais.

ABSTRACT

 This article investigates the relationship between 
the exchange rate, commodities prices and exportation 
of basic products in the Brazilian regions in order to 
verify the existence of signals of the  'dutch disease' 
via a co-integration methodology and error correction 
models (VEC) for the period of 2000-2010. The results 
show some evidence of 'dutch disease' in the North, 
Northeast and Southeast regions. In these regions, 
there is a contribution of an appreciated real exchange 
rate and high prices of commodities on the increase 
of regional participation in the exportations of basic 
products in a total exported by the Brazilian economy.  
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3.2 – Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos

Figura 1 – Equilíbrio geral das trocas
Fonte: 
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Figura 2 – Equilíbrio geral de produção 

Fonte:

Figura 3 – Condição marginal para a substituição de produtos 

Fonte:
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3.3 – Métodos de Valoração da Água
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ad hoc

 first best

second best

Figura 4 – Resumo das principais metodologias de cobrança da água

Fonte: 
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3.4 – Modelo de Cobrança Adotado no Ceará
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T (u) = T x V
ef

 

T (u)

T

V
ef

4 – METODOLOGIA 

4.1 – Caracterização da área de estudo

Quadro 1 – Tarifa pelo uso da água bruta no Estado do Ceará – 2010
Uso/categoria R$/1.000 m3

Fonte: 
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per capita

4.2 – Demanda “Tudo ou Nada”

4.2.1 – Preço de reserva

4.2.2 – Preço de reserva para diluição de 
esgotamento doméstico

Quadro 2 – População total, distribuição percentual do PIB, segundo os setores, IDH e PIB 
per capita

Muncicípio População
PIB %

PIB per capita
IDH

Agropecuária Indústria Serviços

Fonte:
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Figura 5 – Localização da área do estudo

Fonte: 
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4.2.3 – Da demanda “tudo ou nada” à demanda 
ordinária

4.2.4 – Elasticidades-preço da demanda 5 – RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1 – Cálculo do Preço de Reserva da Água para 
o Lançamento de Esgotos Domiciliares
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Quadro 3 – Estimativas de investimentos no tra-
tamento de esgotos domiciliares em 
municípios beneficiados pela interligação 
da bacia do rio São Francisco

Município/Bacia hidrográfica
Investimento (R$ 1,00)

Alternativa 1 Alternativa 2

Fonte: 
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5.2 – Funções de Demanda Ordinária e 
Elasticidades-Preço da Demanda

Quadro 4 – Quantidade demandada e preço de reserva da água como agente 
diluidor de esgotos domésticos

Usos
Quantidade Preço de reserva

x1 x2 pr
1 pr

2

Fonte:

Notas:

Quadro 5  – Funções de demanda “tudo ou nada” e ordinária, e elasticidade-preço da 
demanda da água como agente diluidor de esgotos domésticos

Usos

Funções de demanda Elasticidade-
preço da 
demanda“Tudo ou nada” Ordinária

Fonte: 

Figura 6 – Curvas de demanda inversa “tudo ou nada” e ordinária da água para lançamento de efluentes 
domésticos

Fonte:

300,00
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Deverão constituir a bibliografia consultada, no 

final do artigo, em ordem alfabética por sobre-

nome de autor. As citações devem ser indicadas 

no texto por um sistema de chamada autor-data. A 
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exatidão e adequação das referências a trabalhos 

que tenham sido consultados e mencionados no 

texto do artigo são da responsabilidade do autor.

 sempre que possível, deve ser informado 

o endereço eletrônico específico, visando facilitar 

a localização imediata do documento. Evite-se, 

portanto, o endereço eletrônico geral (da instituição 

que publicou o documento, por exemplo; ou revista, 

no caso de artigo de periódico). Quando houver 

o endereço específico do documento ou artigo, é 

preferível este ao do site.

 ren@

bnb.gov.br ou pelos correios, em uma via e em CD, 

para: BANCO DO NORDESTE 

Assessoria de Comunicação Social 

 

 

Os autores poderão obter outras informações pelo 

correio eletrônico ren@bnb.gov.br e http:/www.

bnb.gov.br/ren 
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